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5 características que podemos aprender com Jesus Cristo para sermos bons líderes

Esse texto com o objetivo de ajudar aqueles que se interessam pelo assunto de liderança e procuram se aprofundar mais sobre o assunto

Por: Luan Marin

Venho aqui mais uma vez escrever um artigo sobre liderança, afinal esse é um dos assuntos relacionado à administração que mais me chama a atenção, talvez porque eu sou da teoria de que, por enquanto e até que se prove ao contrário, nenhuma empresa funciona sem pessoas e quando essas pessoas são bem lideradas, os resultados tendem a ser mais satisfatórios. Concorda?

Pois bem, não pretendo aqui falar de religião, muito menos provar nada para quem não acredita na existência de Jesus Cristo, mas penso que, seja cristão praticante, não praticante, seja mulçumano ou ateu, você já deve ter ouvido falar na história de Jesus Cristo, certo? 

Então, o objetivo desse texto é falar sobre a liderança que Jesus Cristo exercia sobre seu povo e como este modelo pode ser aplicado nas empresas. Para isso selecionei 5 características que Jesus tinha com o seu povo e que, a meu ver, podemos relacionar com o mundo corporativo.

Boa oratória: pelo que alguns cristãos dizem, muitos seguidores passaram a seguir Jesus devido ao seu dom da oratória. Ele sabia usar as palavras para convencer as pessoas sobre seus ensinamentos e fazia isso muito bem, pois tinha muita certeza da mensagem que precisava passar ao seu povo e, o mais importante, cumpria o que falava. 

E assim é ou deveria ser no mundo corporativo: o líder, além de cumprir com a sua palavra, precisa saber bem o que deseja transmitir aos seus liderados, precisa conhecer e entender quais os objetivos a empresa deseja alcançar para assim poder passá-los de forma clara e objetiva. 

Justiça: uma outra característica que podemos relacionar é o seu senso de justiça. Jesus procurava ser justo com aqueles que lhe seguiam. Uma frase comum que podemos retratar aqui é “amar o próximo como a si mesmo.” Ou seja, devemos tratar as pessoas como gostaríamos que nos tratassem. 

Trazendo para o mundo corporativo, o líder deve liderar como gostaria de ser liderado e acredito que ninguém gostaria de ser mal liderado. Outro ponto relacionado à justiça que podemos citar, é que Jesus tratava todos de forma igual, sem distinguir raça, cor, poder econômico etc. 

O mesmo deve fazer o líder empresarial: todos os seus funcionários devem ser tratados com o mesmo respeito, ter os mesmos direitos, os mesmos deveres, sem deixar que questões pessoais interfiram.

Não dar o peixe e sim ensinar a pescar: podemos citar aqui também o fato de o bom líder saber disponibilizar as condições ideais de trabalho para os seus colaboradores, não sendo “bonzinho” e dando tudo de “mão beijada”, mas se esforçando para que seus funcionários consigam exercer as funções de forma tranquila e confiem que, com boas condições e tendo com quem contar nas horas difíceis, precisarão apenas de seus esforços para atingir os objetivos. 

Um paralelo que podemos fazer com o modelo de liderança adotado por Jesus Cristo é na passagem em que os pescadores não conseguiam pescar nada e voltavam para suas casas com os cestos vazios. Jesus poderia muito bem fazer com que os peixes aparecessem na frente deles, sem que eles tivessem esforço algum em pescá-los. No entanto, ele pediu para eles jogarem as redes e, depois disso, assim que puxaram, lá estavam os peixes. Isso mostra, assim, que peixes eles teriam, mas precisariam pescá-los para consegui-los.

Amar: um fato interessante é o de Jesus usar a liderança na base do amor, deixando seus seguidores à vontade para seguir quais caminhos quisessem, sem obrigar, impor, ameaçar etc. 

Na empresa, será que eu como líder estou liderando pelo amor ou pela imposição? O significado de liderança é bem claro. “Ato ou efeito de comandar, dirigir, assumir controle de uma situação, estar à frente, servir, ajudar, obter resultados.” Será que estou seguindo essa linha, ou estou sendo um líder mais autoritário, impondo minhas ideias sem deixar que as pessoas opinem sobre o assunto?

Conhecer as pessoas: Jesus também conhecia muito bem seus liderados, tanto que sabia exatamente quem iria traí-lo, quem iria negá-lo. Conhecia todos, cada detalhe, o que pensavam, o que gostavam, o que não gostavam, tudo sobre seus seguidores. 

Nas empresas, os líderes precisam conhecer bem os seus funcionários, pois precisam saber qual a melhor forma de motivar cada membro da equipe e até aonde se pode exigir de cada pessoa. Todos devem ter os mesmos deveres e direitos, mas cada ser humano tem limitações diferentes e essas limitações precisam ser bem trabalhadas dependendo de cada ser humano e, para isso, precisamos conhecer muito bem cada membro da equipe.

Essas são algumas características as quais acredito que possam ajudar as pessoas que ocupam cargos de liderança a serem melhores líderes e também aqueles que se interessam por tal assunto. Claro que existem muitos que não seguem esta linha e ainda sim conseguem bons resultados, mas acredito que sejam características que possam ser de boa utilidade.

Luan Marin dos Passos  é Formado em Administração de Empresas pela Faculdade de Ciências Contábeis e Administrativas de Cachoeiro de Itapemirim, atualmente curso MBA em Gestão Empresarial pelo Centro Universitário São Camilo. Fiz um curso Online de Gestão Estratégica promovido pelo SEBRAE Atualmente faço um curso de Gestão promovido pela Microlins que envolvem as seguintes disciplinas: Rotinas administrativas, Assistente de Recursos Humanos, Operador de Telemarketing, Assistente Contábil, Agente de Vendas, Crédito e Cobrança, Desenvolvimento Profissional, Dinamismo e Compromisso com o sucesso, Líder do amanhã. Ainda este ano pretendo fazer o Empretec, promovido pelo SEBRAE.

2.00 ASSUNTOS FEDERAIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 80, DE 14 DE AGOSTO DE 2015-DOU de 17/08/2015 (nº 156, Seção 1, pág. 30)
Altera a Instrução Normativa nº 28/INSS/Pres, de 16 de maio de 2008.

Fundamentação Legal:

Lei nº 8.212, de 24 de julho de 1991;

Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991;

Lei nº 10.820, de 17 de dezembro de 2003;

Medida Provisória nº 681, de 10 de julho de 2015; e

Decreto nº 3.048, de 6 de maio de 1999.

A PRESIDENTA DO INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, no uso das atribuições que lhe confere o Decreto nº 7.556, de 24 de agosto de 2011, e considerando a necessidade de adequação da Instrução Normativa nº 28/INSS/Pres, de 16 de maio de 2008, à Medida Provisória nº 681, de 10 de julho de 2015, resolve:

Art. 1º - Fica alterada a Instrução Normativa nº 28/INSS/Pres, de 16 de maio de 2008, que passa a vigorar com as seguintes alterações:

"Art. 3º - ...............................................................................

§ 1º - Os descontos de que tratam o caput não poderão exceder o limite de 35% (trinta e cinco por cento) do valor da renda mensal do benefício, considerando que o somatório dos descontos e/ou retenções não exceda, no momento da contratação, após a dedução das consignações obrigatórias e voluntárias:

I - até 30% (trinta por cento) para as operações de empréstimo pessoal; e

II - até 5% (trinta por cento) para as operações de cartão de crédito. (NR)"

"Art. 12 - A identificação do limite de 35% (trinta e cinco por cento) de que trata o § 1º do art. 3º dar-se-á após a apuração das seguintes deduções:

..........................................................

§ 1º - Na hipótese de coexistência de descontos do inciso I do caput, com o empréstimo pessoal e/ou cartão de crédito, prevalecerão os descontos previstos inciso I do caput." (NR)

"Art. 13 - ...............................................................................

I - o número de prestações não poderá exceder a 72 (setenta e duas) parcelas mensais e sucessivas;

II - a taxa de juros não poderá ser superior a 2,14% (dois vírgula quatorze por cento) ao mês, devendo expressar o custo efetivo do empréstimo;" (NR)

"Art. 16 - ...............................................................................

III - a taxa de juros não poderá ser superior a 3,06% (três vírgula zero seis por cento) ao mês, de forma que expresse o custo efetivo;" (NR)

"Art. 60-A - As atualizações e posteriores alterações dos Anexos desta Instrução Normativa poderão ser objeto de Despacho Decisório da Dirben."

Art. 2º - Ficam revogadas as alíneas "a" e "b" do § 1º e os §§ 2?, 3? e 8? do art. 3? e o inciso I do art. 16 da Instrução Normativa nº 28/INSS/PRES, de 2008.

Nota EditoriaTrecho em negrito: Publicado conforme DOU.

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 80, DE 14 DE AGOSTO DE 2015-DOU de 19/08/2015 (nº 158, Seção 1, pág. 46)

Retificação

Na Instrução Normativa nº 80/PRES/INSS, de 14 de agosto de 2015, publicada no Diário Oficial da União (DOU) n° 156, de 17 de agosto de 2015, seção 1, pág. 30:

No art. 1º, onde se lê:

"II - até 5% (trinta por cento) para as operações de cartão de crédito. (NR)"

Leia-se:

"II - até 5% (cinco por cento) para as operações de cartão de crédito. (NR)"

No art. 2º, onde se lê:

"Art. 2º Ficam revogadas as alíneas "a" e "b" do § 1º e os §§ 2?, 3? e 8? do art. 3? e o inciso I do art. 16 da Instrução Normativa nº 28/INSS/PRES, de 2008."

Leia-se:

" Art. 2º Ficam revogadas as alíneas "a" e "b" do § 1º e os §§ 2º, 3º e 8º do art. 3º e o inciso I do art. 16 da Instrução Normativa nº 28/INSS/PRES, de 2008."

PORTARIA Nº 1.166, DE 18 DE AGOSTO DE 2015-DOU de 19/08/2015 (nº 158, Seção 1, pág. 71)
Dispõe sobre a concessão de registros profissionais, e dá outras providências.

O MINISTRO DE ESTADO DO TRABALHO E EMPREGO, no uso das competências que lhe conferem o art. 87, parágrafo único, inciso II, da Constituição Federal, e tendo em vista o disposto no art. 3º, inciso IV, do Decreto nº 5.063, de 3 de maio de 2004, resolve:

Art. 1º - Estabelecer os procedimentos para a concessão de registros profissionais.

Art. 2º - A concessão de registros profissionais obedecerá ao disposto nesta Portaria e nos normativos que tratam sobre o assunto.

CAPÍTULO I

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 3º - O atendimento aos cidadãos interessados na solicitação de registros profissionais será feito pelas Superintendências, Gerências e Agências Regionais do Trabalho e Emprego.

Art. 4º - A concessão dos registros profissionais será realizada pelas Superintendências e Gerências Regionais do Trabalho e Emprego.

Parágrafo único - A concessão dos registros profissionais poderá ser desempenhada pelas Agências Regionais do Trabalho e Emprego, mediante delegação do Superintendente Regional do Trabalho e Emprego.

CAPÍTULO II

DAS COMPETÊNCIAS

Art. 5º - À Coordenação de Identificação e Registro Profissional compete:

I - coordenar e orientar as atividades relacionadas à concessão de registro profissional;

II - orientar e acompanhar a concessão de registro profissional, de competência das unidades descentralizadas do Ministério, padronizando os procedimentos de acordo com a legislação em vigor; e

III - analisar e informar, quando em grau de recurso, os processos de registro profissional.

Art. 6º - Às Superintendências e Gerências do Trabalho e Emprego compete:

I - coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar a execução das atividades relacionadas à concessão de registro profissional;

II - processar o cadastramento, controle e emissão de registro profissional, conforme legislação em vigor;

III - receber e encaminhar à Coordenação de Identificação e Registro Profissional os recursos contra indeferimento de pedidos de registro profissional; e

IV - emitir certidões de registro profissional.

CAPÍTULO III

DOS PROCEDIMENTOS

Art. 7º - A versão 2.0 do Sistema Informatizado de Registro Profissional - Sirpweb é a aplicação para processamento das atividades de concessão dos registros profissionais, ficando aprovados os modelos de documentos emitidos pelo sistema.

Art. 8º - Os cidadãos deverão acessar o Sirpweb por meio do endereço eletrônico http://sirpweb.mte.gov.br/sirpweb/, disponível no sítio eletrônico do Ministério do Trabalho e Emprego, http://www.mte.gov.br, para registrar as solicitações, realizar consultas, acompanhar o andamento da solicitação ou obter informações.

Art. 9º - Os servidores lotados nos setores de registro profissional das unidades emissoras, responsáveis pela análise dos pedidos, deverão acessar o Sirpweb por meio do endereço eletrônico http://sirpweb.mte.gov.br/sirpwebintra/, disponível na Intranet do Ministério do Trabalho e Emprego, para realizar os procedimentos de concessão de registros profissionais.

CAPÍTULO IV

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 10 - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

MANOEL DIAS

2.09 OUTROS ASSUNTOS FEDERAIS
INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.580, DE 14 DE AGOSTO DE 2015-DOU de 17/08/2015 (nº 156, Seção 1, pág. 20)

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 2 de julho de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade de prestação de informações relativas às operações financeiras de interesse da Secretaria da Receita Federal do Brasil.

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso das atribuições que lhe conferem os incisos III e XXVI do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto no art. 16 da Lei nº 9.779, de 19 de janeiro de 1999, no art. 5º da Lei Complementar nº 105, de 10 de janeiro de 2001, no art. 57 da Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, no Decreto nº 4.489, de 28 de novembro de 2002, no art. 30 da Lei nº 10.637, de 30 de dezembro de 2002, e na Instrução Normativa RFB nº 802, de 27 de dezembro de 2007, resolve:

Art. 1º - O art. 11 da Instrução Normativa RFB nº 1.571, de 2 de julho de 2015, passa a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 11 - ................................................................................

§ 1º - Para fins do disposto neste artigo, a e-Financeira poderá conter apenas os arquivos, de acordo com os leiautes definidos no inciso I do caput do art. 15, necessários para o cumprimento do Acordo de que trata o caput com dados referentes ao último dia útil do mês de dezembro de 2014 ou aos meses em que houve encerramento de alguma conta, plano de benefícios de previdência complementar, Fapi ou seguro de pessoas nos termos dos incisos I e II do caput do art. 12, e deverá ser entregue até 31 de agosto de 2015.

..............................................................................................

§ 4º - Caso sejam identificados encerramentos de contas reportáveis das pessoas de que trata o caput para fins de cumprimento do FATCA, no período compreendido entre janeiro e novembro de 2015, as informações referentes às contas encerradas deverão ser entregues até o último dia útil de maio de 2016."

Art. 2º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação.

INSTRUÇÃO NORMATIVA CONJUNTA Nº 1.581, DE 17 DE AGOSTO DE 2015-DOU de 18/08/2015 (nº 157, Seção 1, pág. 18)

Estabelece prazos e procedimentos para atualização do Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e do Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir) que visa propiciar a integração entre esses sistemas cadastrais com a finalidade de estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria Ministério da Fazenda - MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e a PRESIDENTE DO INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZAÇÃO E REFORMA AGRÁRIA, no uso da atribuição que lhe confere o inciso VII do art. 21 da Estrutura Regimental do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária, aprovada pelo Decreto nº 6.812, de 3 de abril de 2009, e o inciso IX do art. 122 do Regimento Interno, aprovado pela Portaria Ministério do Desenvolvimento Agrário - MDA nº 20, de 8 de abril de 2009, e tendo em vista o disposto nos §§ 1º e 2º do art. 1º e art. 2º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, e § 2º do art. 6º e § 3º do art. 16 da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, resolvem:

Art. 1º - Estabelecer a obrigatoriedade de atualização cadastral no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) e no Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir), visando propiciar a integração entre os referidos sistemas cadastrais com a finalidade de estruturação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR).

§ 1º - Para fins da integração prevista no caput, fica criada a seção "Vincular Nirf" na Declaração para Cadastro de Imóveis Rurais prevista no art. 7º da Instrução Normativa INCRA nº 82, de 27 de março de 2015, para vincular o Número do Imóvel na Receita Federal (Nirf) ao SNCR.

§ 2º - O procedimento de vinculação a que se refere § 1º é aquele descrito no Manual do SNCR, disponível no sítio do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (INCRA) na internet, no endereço www.incra.gov.br.

§ 3º - Os prazos para realização da atualização cadastral serão fixados em função do tamanho da área total do imóvel rural em hectares (ha):

I - acima de 1.000 ha, de 17 de agosto de 2015 à 30 de setembro de 2015;

II - acima de 500 ha até 1.000 ha, de 1º de outubro à 30 de outubro de 2015;

III - acima de 250 ha até 500 ha, de 3 de novembro à 31 de dezembro de 2015;

IV - acima de 100 ha até 250 ha, de 4 de janeiro de 2016 à 29 de abril de 2016;

V - acima de 50 ha até 100 ha, de 2 de maio à 19 de agosto de 2016.

§ 4º - O procedimento e o prazo para vinculação de imóvel com área total menor ou igual a 50 hectares serão estabelecidos em ato normativo específico.

Art. 2º - Cada imóvel cadastrado no SNCR deverá ser vinculado a um único imóvel cadastrado no Cafir, exceto nas situações previstas nos arts. 3º, 6º e 7º.

Art. 3º - Fica dispensado de efetuar a vinculação o imóvel:

I - declarado no SNCR com a área total inserida no perímetro urbano do município;

II - informado na Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (DITR), do exercício 2015 ou posteriores, como imóvel onde não é desenvolvida atividade rural.

Art. 4º - Se o imóvel na situação prevista no inciso I do art. 3º estiver cadastrado no Cafir, a inscrição deverá ser cancelada, conforme previsto no inciso I do art. 25 da Instrução Normativa RFB nº 1.467, de 22 de maio de 2014.

Art. 5º - Se o imóvel na situação prevista no inciso II do art. 3º estiver cadastrado no SNCR, a inscrição deverá ser cancelada, conforme previsto no inciso III do art. 11 da IN Incra nº 82/2015.

Art. 6º - A vinculação de um imóvel no SNCR a mais de um imóvel cadastrado no Cafir será admitida caso seja comprovado que o perímetro urbano do município provocou a descontinuidade do imóvel cadastrado no SNCR, resultando em mais de uma parcela localizada em zona rural.

Art. 7º - A vinculação de um imóvel no Cafir a mais de um imóvel cadastrado no SNCR será admitida caso seja comprovado que a perda de destinação rural, nos termos do Capítulo VI da IN Incra nº 82/2015, provocou a descontinuidade do imóvel cadastrado no Cafir, resultando em mais de um imóvel cadastrado no SNCR.

Art. 8º - A falta da vinculação prevista no art. 1º, decorrido os prazos constantes desta Instrução Normativa, sujeita o imóvel rural, a partir de 22 de agosto de 2016, à situação de pendência cadastral no Cafir, conforme o inciso III § 1º do art. 6º da IN RFB nº 1.467/2014, e à seleção no SNCR para fins de inibição da emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR).

Art. 9º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID - Secretário da Receita Federal do Brasil

MARIA LÚCIA DE OLIVEIRA FALCÓN - Presidente do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária

INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 1.582, DE 17 DE AGOSTO DE 2015-DOU de 18/08/2015 (nº 157, Seção 1, pág. 18)

Altera a Instrução Normativa RFB nº 1.467, de 22 de maio de 2014, que dispõe sobre o Cadastro de Imóveis Rurais (Cafir).

O SECRETÁRIO DA RECEITA FEDERAL DO BRASIL, no uso da atribuição que lhe confere o inciso III do art. 280 do Regimento Interno da Secretaria da Receita Federal do Brasil, aprovado pela Portaria MF nº 203, de 14 de maio de 2012, e tendo em vista o disposto na Lei nº 5.172, de 25 de outubro de 1966 - Código Tributário Nacional (CTN), e na Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996, resolve:

Art. 1º - Os arts. 2º, 5º, 6º, 7º, 11, 16, 20 e 21 da Instrução Normativa RFB nº 1.467, de 22 de maio de 2014, passam a vigorar com a seguinte redação:

"Art. 2º - ..................................................................................

..................................................................................................

§ 2º - A parcela, menor unidade territorial passível de ser cadastrada, é definida como uma parte da superfície terrestre cujos limites e confrontações estejam devidamente descritos no documento que formaliza sua existência, que não apresente interrupções físicas ou de direito em sua extensão.

......................................................................................." (NR)

"Art. 5º - Denomina-se titular o proprietário, titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título das parcelas que compõem o imóvel rural, em nome de quem é efetuado o cadastramento no Cafir.

§ 1º - Proprietário é aquele que tem a faculdade de usar, gozar e dispor de parcela que compõe o imóvel rural, e o direito de reavêla do poder de quem quer que injustamente a possua ou detenha.

§ 2º - Titular do domínio útil ou enfiteuta é aquele a quem foi atribuído, pelo senhorio direto, domínio útil de parcela que compõe o imóvel rural.

§ 3º - Para fins do disposto nesta Instrução Normativa, possuidor a qualquer título é aquele que tem a posse plena, sem subordinação, também chamada de posse com animus domini, de parcela que compõe imóvel rural.

........................................................................................" (NR)

"Art. 6º -

..................................................................................................

§ 1º............................................................................................ -

I - inconsistência de dados cadastrais;

II - omissão na apresentação da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (Ditr) e dos documentos que a compõem, na forma estabelecida pelos atos normativos da RFB que tratam da matéria, observado o disposto no art. 6º da Lei nº 9.393, de 19 de dezembro de 1996; ou

III - inobservância dos procedimentos previstos em ato normativo conjunto do Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e da RFB no âmbito do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), previsto no § 2º do art. 1º da Lei nº 5.868, de 12 de dezembro de 1972, incluído pela Lei nº 10.267, de 28 de agosto de 2001.

.............................. ....................................." (NR)

"Art. 7º - ..............................................................................

I - .........................................................................................

..............................................................................................

f) código do imóvel rural no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Incra, caso conste esta informação no Cafir;

II - ............................................................................................

.................................................................................................

g) nome, CPF ou CNPJ e participação percentual dos condôminos, no caso de condomínio ou composse; e

III - referentes à condição de imunidade e isenção do imóvel rural para fins de tributação do ITR:

a) data início;

b) motivo;

c) data fim;

d) exercícios com imunidade ou isenção.

......................................................................................." (NR)

"Art. 11 - .......................................................................

I - prevista nos Anexos V a IX desta Instrução Normativa, quando exigível;

......................................................................................." (NR)

"Art. 16 - ...................................................................................

..................................................................................................

III - o expropriante, na hipótese de desapropriação ou imissão prévia na posse; ou

......................................................................................." (NR)

"Art. 20 - A situação em que alguém adquire parte de imóvel e não realiza delimitação no título da parte adquirida é considerada:

I - condomínio, caso o instrumento de transferência tenha sido registrado no Cartório de Registro de Imóveis; ou

II - composse, nas demais situações.

§ 1º - Na situação prevista no inciso I do caput, o imóvel será cadastrado em nome:

.................................................................................................

§ 7º - É vedada a inscrição de parte ideal de imóvel rural em condomínio ou composse." (NR)

"Art. 21 - ................................................................................

..................................................................................................

§ 3º - Efetuada a partilha, se não tiver ocorrido a delimitação no título das partes adquiridas, o Nirf passará para o condomínio ou composse formado por aqueles que receberam frações ideais como pagamento de herança, legado ou meação." (NR)

Art. 2º - Os Anexos I, II e X da Instrução Normativa RFB nº 1.467, de 2014, ficam substituídos, respectivamente, pelos Anexos I, II e III desta Instrução Normativa.

Art. 3º - Esta Instrução Normativa entra em vigor na data de sua publicação no Diário Oficial da União.

Art. 4º - Fica revogado o inciso II do caput do art. 29 da Instrução Normativa RFB nº 1.467, de 22 de maio de 2014.

JORGE ANTONIO DEHER RACHID

3.00 ASSUNTOS ESTADUAIS

3.01 IMPOSTO SOBRE CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS E SERVIÇOS
DECRETO Nº 61.439, DE 19 DE AGOSTO DE 2015-DOE-SP de 20/08/2015 (nº 154, Seção I, pág. 1)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-16/15, de 22 de abril de 2015, decreta:

Art. 1º - Fica acrescentado, com a redação que se segue, o artigo 166 ao Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"Art. 166 - (ENERGIA ELÉTRICA - MICROGERADORES E MINIGERADORES) - Operações internas de saída de energia elétrica realizadas por empresa distribuidora com destino a unidade consumidora, na quantidade correspondente à soma da energia elétrica injetada na rede de distribuição pela mesma unidade consumidora com os créditos de energia ativa originados na própria unidade consumidora ou em outra unidade consumidora do mesmo titular, no mesmo mês ou em meses anteriores, nos termos do Sistema de Compensação de Energia Elétrica, estabelecido pela Resolução Normativa ANEEL nº 482, de 17 de abril de 2012 (Convênio ICMS-16/15).

§ 1º - O benefício previsto neste artigo:

1 - aplica-se somente à compensação de energia elétrica produzida por microgeração e minigeração, conforme definidas na resolução normativa referida nocaput;

2 - não se aplica ao custo de disponibilidade, à energia reativa, à demanda de potência, aos encargos de conexão ou uso do sistema de distribuição, e a quaisquer outros valores cobrados pela empresa distribuidora;

3 - fica condicionado à observância, pelas distribuidoras e pelos microgeradores e minigeradores, dos procedimentos previstos em Ajuste SINIEF.

§ 2º - A inobservância ou o descumprimento de qualquer das condições estabelecidas neste artigo implicará exigência integral do imposto devido, com os acréscimos legais cabíveis desde o vencimento do prazo em que o imposto deveria ter sido pago caso a operação não tivesse sido efetuada com isenção do ICMS.

§ 3º - Não se exigirá o estorno do crédito do imposto em relação à mercadoria beneficiada com a isenção de que trata este artigo.

§ 4º - Este benefício vigorará enquanto vigorar o Convênio ICMS-16/15, de 22 de abril de 2015." (NR); 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 1º de setembro de 2015.

DECRETO Nº 61.440, DE 19 DE AGOSTO DE 2015-DOE-SP de 20/08/2015 (nº 154, Seção I, pág. 1)

Introduz alteração no Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS.

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-10/2014, de 21 de março de 2014: decreta:

Art. 1º - Passa a vigorar com a redação que se segue o inciso IX do artigo 30 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000:

"IX - partes e peças utilizadas:

a) exclusiva ou principalmente em aerogeradores classificados no código 8502.31.00, em geradores fotovoltaicos, classificados nos códigos 8501.31.20, 8501.32.20, 8501.33.20 e 8501.34.20 - 8503.00.90 (Convênios ICMS-25/11 e 10/14);

b) em torres para suporte de energia eólica, classificadas no código 7308.20.00 - 7308.90.90 (Convênio ICMS - 10/14)." (NR).

Art. 2º - Ficam acrescentados ao artigo 30 do Anexo I do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circula- ção de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto nº 45.490, de 30 de novembro de 2000, os dispositivos adiante indicados:

I - os incisos XIV a XVI:

"XIV - conversor de frequência de 1600 kVA e 620V - 8504.40.50 (Convênio ICMS-10/14);

XV - fio retangular de cobre esmaltado 10 x 3,55mm - 8544.11.00 (Convênio ICMS-10/14);

XVI - barra de cobre 9,4 x 3,5mm - 8544.11.00 (Convênio ICMS-10/14)." (NR);

II - o item 3 ao § 2º:

"3 - somente se aplica aos produtos relacionados nos incisos XIV a XVI quando destinados à fabricação de aerogeradores de energia eólica, classificados no código NCM 8502.31.00 (Convênio ICMS-10/14)." (NR).

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos desde 1º de janeiro de 2015.

3.09 OUTROS ASSUNTOS ESTADUAIS
PORTARIA CAT Nº 95, DE 18 DE AGOSTO DE 2015-DOE-SP de 20/08/2015 (nº 154, Seção I, pág. 26)

Altera a Portaria CAT-62/14, de 16-05-2014, que estabelece a base de cálculo na saída de autopeças, a que se refere o artigo 313-P do Regulamento do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto nos artigos 28-A, 28-B e 28-C da Lei 6.374, de 01-03-1989, e nos artigos 41, 313-O e 313-P do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30-11-2000, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º - Passam a vigorar, com a redação que se segue, os seguintes dispositivos da Portaria CAT-62/14, de 16-05-2014:

I - o caput do artigo 1º:

"Art. 1º - No período de 01-06-2014 a 31-10-2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-O do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST." (NR);

II - do artigo 2º:

a) o caput: 

"Art. 2º - A partir de 01/11/2015, a base de cálculo para fins de retenção e pagamento do imposto relativo às saídas subsequentes das mercadorias arroladas no § 1º do artigo 313-O do RICMS, com destino a estabelecimento localizado em território paulista, será o preço praticado pelo sujeito passivo, incluídos os valores correspondentes a frete, carreto, seguro, impostos e outros encargos transferíveis ao adquirente, acrescido do valor adicionado calculado mediante a multiplicação do preço praticado pelo Índice de Valor Adicionado Setorial - IVA-ST." (NR);

b) a alínea "b" do item 1 do § 1º: 

"b) até 30-09-2015, a entrega do levantamento de preços." (NR);

c) o § 2º: 

"§ 2º - Na hipótese de não cumprimento dos prazos previstos no item 1 do § 1º, a Secretaria da Fazenda poderá editar ato divulgando o IVA-ST que vigorará a partir de 01-11-2015." (NR).

Art. 2º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

PORTARIA CAT Nº 96, DE 18 DE AGOSTO DE 2015-DOE-SP de 20/08/2015 (nº 154, Seção I, pág. 26)
Estabelece procedimentos para prestadores de serviços de transporte metroviário e de transporte ferroviário de passageiros isentos do ICMS.

O Coordenador da Administração Tributária, tendo em vista o disposto no artigo 67, § 1º, da Lei 6.374, de 01/03/1989, e no artigo 489 do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - RICMS, aprovado pelo Decreto 45.490, de 30/11/2000, expede a seguinte Portaria:

Art. 1º - As disposições desta portaria aplicam-se aos prestadores de serviços de transporte metroviário e de transporte ferroviário de passageiros abrangidos pelas isenções previstas nos artigos 78 e 155 do Anexo I do Regulamento do ICMS.

Art. 2º - O contribuinte que exercer exclusivamente as atividades de que trata o artigo 1º poderá manter uma única inscrição estadual ativa no Cadastro de Contribuintes do ICMS.

Parágrafo Único - O contribuinte deverá formalizar a sua opção pela inscrição única por meio da lavratura de termo no livro Registro de Utilização de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrências, modelo 6.

Art. 3º - Nas prestações de serviços de transporte de que trata o artigo 1º, poderá ser emitida, em substituição aos demais documentos previstos na legislação, uma Nota Fiscal Eletrônica - NFe mensal, que deverá compreender todas as prestações realizadas no período nas estações de embarque e/ ou integração localizadas em um mesmo Município, hipótese em que o contribuinte deverá elaborar e manter relatório analítico dos embarques realizados.

§ 1º - O relatório de que trata o caput será elaborado por estação de embarque e/ou integração e deverá conter, no mínimo, as seguintes informações:

1 - nome, endereço completo, CNPJ, se houver, e demais dados de identificação da estação;

2 - identificação de número e código das catracas ou dispositivos de bloqueio, de forma que se possa relacionar o número declarado de passageiros que embarcaram com o número indicado nesses dispositivos ou em sistemas que realizem seu monitoramento;

3 - número de passageiros exclusivos e integrados, se for o caso, que embarcaram na estação, identificando-se, quando houver, os diferentes tipos ou categorias de tarifas aplicadas ou bilhetes, inclusive os gratuitos;

4 - as tarifas de remuneração vigentes e, se for o caso, a discriminação dos ajustes na receita tarifária apurada, bem como das demais parcelas de remuneração referentes ao serviço de transporte;

5 - valor contábil, base de cálculo e ICMS, se devido, das prestações realizadas.

§ 2º - O relatório analítico:

1 - consolidará diariamente as informações requeridas no § 1º, promovendo totalizações mensais que amparem a emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NFe de que trata o caput;

2 - será emitido em meio eletrônico e assinado eletronicamente, de forma que o emitente possa comprovar sua autenticidade e integridade;

3 - será mantido em meio eletrônico pelo prazo regulamentar, não sendo objeto de escrituração nos livros fiscais.

§ 3º - A Nota Fiscal Eletrônica - NFe e o relatório analítico deverão ser emitidos até o 5º dia útil do mês subsequente, com data do último de útil do mês anterior, em relação às prestações realizadas no período.

Art. 4º - Sem prejuízo do disposto no artigo 3º, para documentar as transferências de materiais de uso ou consumo e de bens do ativo imobilizado, bem como qualquer material, maquinário, equipamento, instrumento, veículo ou aparelho utilizado pelo prestador de serviço, entre os locais de prestação de serviços neste Estado, o contribuinte que adotar o procedimento previsto no artigo 2º poderá utilizar, em substituição à emissão da Nota Fiscal Eletrônica - NF-e, um documento interno, que conterá, no mínimo, as seguintes indicações:

I - a data de emissão;

II - a descrição da operação;

III - o nome, o endereço e, se houver, os números de inscri- ção, estadual e no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, dos locais de origem e destino;

IV - a discriminação do material ou bem: quantidade, marca, espécie e demais elementos que permitam sua identificação;

V - o nome, o endereço e os números de inscrição, estadual e no CNPJ, da transportadora e o número da placa ou identificação equivalente do veículo utilizado no transporte;

VI - a expressão: "Dispensado de Registro nos Livros Fiscais - Portaria CAT nº [número desta portaria]".

Parágrafo único - O documento interno de que trata o caput será:

1 - emitido em meio eletrônico;

2 - assinado eletronicamente, de forma que o emitente possa comprovar sua autenticidade e integridade;

3 - mantido em meio eletrônico pelo prazo regulamentar, não sendo objeto de escrituração nos livros fiscais.

Art. 5º - As disposições desta portaria deverão ser observadas sem prejuízo do cumprimento das demais obrigações fiscais previstas na legislação.

Art. 6º - Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação, produzindo efeitos a partir de 01/09/2015.

DECRETO Nº 61.441, DE 19 DE AGOSTO DE 2015-DOE-SP de 20/08/2015 (nº 154, Seção I, pág. 1)

Isenta do Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre Prestações de Serviços de Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - ICMS a comercialização de sanduíches denominados "Big Mac" efetuada durante o evento "McDia Feliz".

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições legais e tendo em vista o disposto no Convênio ICMS-106/10, de9 de julho de 2010, decreta:

Art. 1º - Fica isenta do ICMS a comercialização do sanduíche "Big Mac" efetuada pelos integrantes da Rede McDonald's (lojas próprias e franqueadas) estabelecidos em território paulista que participarem do evento "McDia Feliz" e que destinarem, integralmente, a renda proveniente da venda do referido sanduíche, após dedução de outros tributos, às entidades de assistência social, sem fins lucrativos, indicadas no § 2º.

§ 1º - O benefício previsto neste artigo:

1 - aplica-se às vendas do sanduíche "Big Mac" ocorridas em 29 de agosto de 2015, dia do evento "McDia Feliz";

2 - fica condicionado à comprovação, junto à Secretaria da Fazenda, pelos participantes do evento, da doação do total da receita líquida auferida com a venda dos sanduíches "Big Mac" isentos do ICMS às entidades indicadas no § 2º.

§ 2º - Poderão ser beneficiadas pelo disposto neste artigo as entidades de assistência social, sem fins lucrativos, a seguir indicadas, desde que possuam o Certificado de Regularidade Cadastral de Entidade - CRCE, expedido pela Corregedoria Geral da Administração nos termos do Decreto estadual nº 57.501, de 8 de novembro de 2011:

1 - Associação de Apoio ao Portador de Câncer de Presidente Prudente, CNPJ 02.505.973/0001-08;

2 - Associação Bauruense de Combate ao Câncer, 50.830.231/0001-09;

3 - Casa Ronald McDonald Campinas, 67.994.103/0001-95;

4 - Casa Ronald Mcdonald Abc, 74.341.124/0001-77;

5 - Casa Ronald Mcdonald Jahu, 13.665.784/0001-19;

6 - Casa Ronald Mcdonald São Paulo, 67.185.694/0001-50;

7 - Centro de Voluntários da Saúde de Franca, 04.656.756/0001-44;

8 - Centro Infantil de Investigação Hematológica Dr. Domingos A. Boldrini, 50.046.887/0001-27;

9 - Fundação para o Desenvolvimento Médico e Hospitalar, 46.230.439/0001-01;

10 - Grupo de Apoio a Criança com Câncer de Ribeirão Preto, 60.253.473/0001-22;

11 - Grupo de Apoio a Criança com Câncer - Associação Lute pela Vida, 01.969.440/0001-14;

12 - Grupo de Apoio ao Adolescente e a Criança com Câncer - GRAACC, 67.185.694/0001-50;

13 - Grupo de Pesquisa e Assistência ao Câncer Infantil, 50.819.523/0001-32;

14 - Grupo em Defesa da Criança com Câncer, 00.797.397/0001-94;

15 - Hospital de Câncer de Barretos, 49.150.352/0002-01;

16 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Marília, 52.049.244/0001-62;

17 - Irmandade da Santa Casa de Misericórdia de Santos, 58.198.524/0001-19;

18 - Rede Feminina de Combate ao Câncer - Sta Barbara D´oeste, 04.257.862/0001-55;

19 - Sociedade Brasileira de Oncologia Pediátrica, 46.828.406/0001-68;

20 - Tucca Associação para Crianças e Adolescentes com Câncer, 03.092.662/0001-27.

21 - Instituto de Tratamento do Câncer Infantil - Fundação Criança, 00.462.613/0001-40 Artigo 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

4.00 ASSUNTOS MUNICIPAIS

4.02 OUTROS ASSUNTOS MUNICIPAIS
PORTARIA SF/SUREM Nº 30, DE 19 DE AGOSTO DE 2015-DOC-SP de 20/08/2015 (nº 154, pág. 13)

Dispõe sobre o sorteio de prêmios para tomador de serviço identificado na NFS-e.

O SUBSECRETÁRIO DA RECEITA MUNICIPAL, no uso da atribuição que lhe são conferidas por lei, e considerando o disposto no artigo 3ºA da Lei nº 14.097/2005, e no artigo 8º, I, a) da Instrução Normativa SF/SUREM nº 09 de 2011, resolve: 

Art. 1º - Ficam disponibilizados para consulta no endereço eletrônico www.prefeitura.sp.gov.br/sf os números dos bilhetes eletrônicos do sorteio número 48 do Programa Nota Fiscal Paulistana.

Parágrafo único - Com o objetivo de assegurar a integridade do arquivo eletrônico que contém a relação de todos os números dos bilhetes e seus respectivos titulares foi gerado o seguinte "hash": 5925f5f3e48b763578fb4851893f8f52.

Art. 2º - O código "hash" mencionado no artigo 1º refere-se à codificação gerada pelo algoritmo público denominado "Message Digest Algorithm 5 - MD5".

Art. 3º - Esta Portaria entra em vigor na data da sua publicação.

5.00 ASSUNTOS DIVERSOS
5.01 CEDFC--ARTIGOS / COMENTÁRIOS

ESPÓLIO
Prezado Senhor,

Em relação à consulta formulada pela associada Sra. Mitsuko em relação aos benefícios que o “Espolio” poderia gozar e quando o mesmo, já na condição de “Espolio”, viesse a alienar a parte que o mesmo seria titular, e, que, com os recursos obtidos, teria adquirido um outro imóvel e no período de 180 dias da data da alienação, temos a considerar:

O Espolio não tem personalidade jurídica para praticar atos negociais e, portanto, não poderia adquirir bens de terceiros.

O Espolio é a massa de bens deixados pelo “De Cujus”. A sua capacidade é apenas judiciaria e fiscal.

Contudo, se houvesse um contrato de alienação do imóvel e outro de aquisição do novo imóvel em curso e, quando do falecimento do “De Cujus”, as operações poderiam ser realizadas em nome do Espolio. Os contratos já assinados teriam sequencia em nome do Espolio.

E de ficar reconhecida que para fins patrimoniais, que, com o falecimento do “De Cujus”, é nesse instante que se inicia o processo sucessório, e, como diz o Código Civil no seu artigo 1784:

“aberta à sucessão, a herança transmite – se, desde logo, aos herdeiros legítimos e testamentários”.

Por consequência, a partir do falecimento, todos, os atos em nome do Espolio são considerados como se realizados pelos herdeiros e testamentários. Os herdeiros em havendo o beneficio é que poderão goza-los e não mais o Espolio.

Esta é a nossa posição.

                                                                             Atenciosamente

                                                                     Dr. Ernesto das Candeias

Tratamento Tributário sobre Receitas Financeiras de Atividades Escolares.
At. Sr. Gilberto Oliveira

Face a Consulta formulada por V.Sas. temos a considerar:

1)
Desde há muito, e, quando se criou a figura da não cumulatividade e de cumulatividade como forma de identificação das contribuições do PIS/PASEP e da COFINS, têm surgido dúvidas quanto ao tratamento fiscal a ser considerado face às receitas originarias de:

1-
Educação Básica;

2-
Educação Infantil;

3-
Educação Média;

4-
Outras formas de ensino.

2)
A partir da vigência da Lei 11.471/2008 e que alterou a Lei 9394/96 (Lei de Diretrizes Básicas), as receitas auferidas com a prestação de serviços de Educação Técnica Profissional de Nível Médio ficam elas sujeitas as regras da tributação cumulativas  em face às contribuições do PIS/PASEP e da COFINS, e, desde que observadas às normas curriculares e demais requisitos colocadas nas normas de diretrizes de bases da educação nacional.

3)
Esse tratamento tributário quanto às contribuições do PIS/PASEP e da COFINS, é uma exceção, mesmo que, quando a instituição de ensino estiver, para fins do Imposto de Renda da Pessoa Jurídica e da CSLL, sujeita a incidência pelo regime do Lucro Real.

4)
A sistemática de tributação do LUCRO REAL na pessoa jurídica é, em regra geral, o da tributação das contribuições do PIS/PASEP e COFINS, pelo regime da NÃO CUMULATIVIDADE, contudo, ela impõe exceções.

5)
O Decreto 8426/2015 foi claro em determinar o restabelecimento das contribuições do PIS/PASEP e da COFINS e incidentes sobre as receitas financeiras auferidas pelas pessoas jurídicas, e, aplicando-se, contudo, face a estas receitas, o regime cumulativo.

6)
O Artigo 1º do Decreto 8426/2015 diz:

1-
Restabelece para 0,65% e 4,0% as alíquotas do PIS/PASEP e da COFINS incidentes sobre as receitas financeiras de pessoas jurídicas sujeitas ao regime de apuração NÃO CUMULATIVA.

2-
No artigo 2º ele nos disse:

“Este decreto entra em vigor no dia 1º de Julho de 2015”;

3-
No artigo 3º, ele nos disse:

“Fica revogado a partir de 1º de Julho de 2015 o Decreto 5442 de 09 de Maio de 2005”.

7)
Diante das redações acima temos a reconhecer:

1-
Fica restabelecido (o que já existia) e com alíquotas de incidência apenas diferenciadas;

2-
Nada mais foi alterado face ao Decreto 5442/2005 (tratamento anterior de sua cobrança).

8)
Se houvesse a intenção do Decreto em alterar qualquer outro tratamento fiscal (impeditivo face a ser decreto e não lei), haveria esta identificação no texto do ato.

9)
Como o Decreto 8426/2005 não criou fato novo (não poderia criar) entendemos que todo o tratamento anterior (fora o restabelecimento da incidência) foi mantido, inclusive reconhecendo que as receita de atividades escolares (Educação Infantil; Ensino Fundamental; e Ensino Médio) deverão ser reconhecidas pela sistemática da cumulatividade. Este tratamento tributário é considerado como exceção à regra.

Esta é a nossa posição salvo outro entendimento 

                                                   Atenciosamente

                                                     Dr. Ernesto das Candeias

                                                   OAB SP.41.411

Receita abre prazo para entrega de declaração do ITR

A Receita Federal começa a receber hoje (17) a Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural (ITR) do exercício de 2015. O prazo para a entrega termina no dia 30 de setembro, informou o Supervisor do ITR, Joaquim Adir.

O programa [http://goo.gl/FjW9Y4 ] de computador passa a ser disponibilizado no site da Receita Federal [www.receita.fazenda.gov.br] para sistemas operacionais que tenham a máquina virtual Java (JVM).

O programa ITR 2015 tem três versões com instaladores específicos, compatíveis com os sistemas operacionais Windows, Linux e Mac OS X. O programa estará disponível, na internet, para reprodução livre no site da Receita Federal.

A máquina virtual simula uma máquina física e consegue executar vários programas no computador. Os programas funcionam - em sua maioria - independentemente do sistema operacional onde estão instalados.

Declaram o ITR, entre outros contribuintes, o proprietário de terra, o titular do domínio útil (titular do direito de uso da propriedade) ou o possuidor de qualquer título rural.

Para transmitir a declaração gerada pelo programa ITR 2015, o contribuinte deverá utilizar o programa de transmissão Receitanet.

Fonte: Agência Brasil

Cofins/PIS-Pasep - Novas regras de tributação das bebidas frias (Refri) a partir de 1º.05.2015

Desde 1º.05.2015, são adotadas novas disposições de tributação das contribuições para o PIS-Pasep e da Cofins para os importadores e fabricantes de bebidas frias.

Em face da revogação dos arts. 58-A a 58-V da Lei nº 10.833/2003 pela Lei nº 13.097/2015, desde 1º.05.2015, para efeito da incidência da contribuição para o PIS-Pasep e da Cofins, no mercado interno e na importação, sobre os produtos dos Capítulos 21 e 22 da TIPI, devem ser observados também os critérios estabelecidos no Decreto nº 8.442/2015 e na Nota Técnica nº 5/2015.

No caso de importadores e pessoas jurídicas que procedam à industrialização e comercialização dos produtos classificados nos códigos da TIPI a seguir, deverão ser observados o disposto na Lei nº 13.097/2015, bem como na forma da legislação aplicável à generalidade das pessoas jurídicas em relação à contribuição para o PIS-Pasep e a Cofins, no mercado interno e na importação:
a) 2106.90.10, Ex 02;
b) 22.01, exceto os Ex 01 e Ex 02 do código 2201.10.00;
c) 22.02, exceto os Ex 01, Ex 02 e Ex 03 do código 2202.90.00;
d) 22.02.90.00 Ex 03 e 22.03.
Pelas novas regras, no período de 1º.05.2015 a 30.09.2015, as alíquotas das contribuições que incidem na importação de bebidas frias, serão de 2,32% para o PIS-Pasep e de 10,68% para a Cofins. A partir de 1º.01.2018, na hipótese de vendas efetuadas para pessoa jurídica varejista, as alíquotas serão de 1,86% para o PIS-Pasep e de 8,54% para a Cofins.

Consignado: INSS disciplina alteração da margem consignável nos benefícios previdenciários

A Instrução Normativa nº 80, publicada ontem (17), no Diário Oficial da União, disciplina a Medida Provisória (MP) nº 681/15, no que se refere à alteração da margem consignável nos benefícios previdenciários, destinando um adicional de 5% para pagamento de despesas referentes ao uso do cartão de crédito.

Antes da MP, os beneficiários do INSS dispunham de até 30% de margem para realização de empréstimos consignados, dividida entre gastos com crédito pessoal e cartão de crédito (20% + 10%, respectivamente). Quem não utilizava o cartão, poderia comprometer até 30% da sua renda com o empréstimo pessoal. Com a nova regra, os beneficiários passam a contar com uma margem de consignação de até 35%, mas, agora, 30% destinados ao crédito pessoal e 5% para o cartão. A diferença é que esses 5%, independentemente de o usuário utilizá-los ou não com despesas no cartão, não poderão ser adicionados à margem do empréstimo pessoal, cujo teto continua em 30% do valor da renda mensal.

A Instrução Normativa nº 80 não promove qualquer alteração nas taxas de juros praticadas pelas instituições financeiras. Os percentuais, em vigor desde maio de 2012, continuam valendo: 2,14% para o empréstimo pessoal e 3,06% para o cartão de crédito. O número máximo de parcelas também não sofreu nenhuma mudança. Desde setembro de 2014 é possível dividir o empréstimo em até 72 vezes.

Os sistemas do INSS ainda estão sendo adaptados à nova regra de consignação.

Fonte: Ministério da Previdência Social

Receita Federal disponibiliza programa para preenchimento da Declaração do ITR 2015

Já está disponível no site da Receita Federal, o programa multiplataforma para preenchimento da Declaração do Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural do exercício de 2015 (ITR2015) . O programa poderá ser utilizado em computador que possua máquina virtual Java (JVM), versão 1.6.0 ou superior.

A declaração deverá ser enviada por meio do programa de transmissão Receitanet. O prazo para entrega termina em 30 de setembro e são esperadas 5,2 milhões de declarações. O fato gerador do ITR é a propriedade, o domínio útil ou a posse (inclusive por usufruto) de imóvel por natureza, localizado fora da zona urbana do município, em 1º de janeiro de cada ano.

Quem está obrigado a declarar o ITR 2015

Toda Pessoa Física ou Jurídica que, em relação ao imóvel rural a ser declarado, exceto o imune ou isento, seja, na data da efetiva apresentação: proprietária, titular do domínio útil, possuidora a qualquer título, inclusive a usufrutuária.

O titular do domínio útil ou possuidor a qualquer título de imóvel rural IMUNE OU ISENTO, para o qual houve alteração nas informações cadastrais correspondentes ao imóvel rural. Informações mais detalhadas ver IN RFB nº 1579/2015.

Prazo de entrega

De 17 de agosto até 30 de setembro de 2015 (às 23h59min59s).

Forma de Elaboração

Com o uso do computador, mediante a utilização do Programa Gerador da Declaração (PGD) do ITR/2015 disponível no sitio da Receita. Não existem mais formulários.

Locais de entrega

a) Dentro do prazo (até 30 de setembro de 2015):

As declarações deverão ser transmitidas através do programa Receitanet, até às 23hs59min59seg. do dia 30/09/2015

exclusivamente pela Internet;

b) Após 30 de setembro de 2015:

- Internet transmitidas com a utilização do Programa Receitanet.

- Mídia Removível: Somente nas Unidades da Secretaria da Receita Federal.

Pagamento do imposto

Vencimento da 1ª quota ou quota única é 30 de setembro de 2015 e não há acréscimos (juros) se o pagamento ocorrer até esta data.

Sobre as demais quotas há incidência de juros SELIC calculados a partir de outubro até a data do pagamento.

O pagamento do imposto pode ser parcelado em até quatro quotas, mensais, iguais e sucessivas, desde que cada quota não seja inferior a R$ 50,00.

O imposto de valor até R$ 100,00 deve ser recolhido em quota única.

O valor mínimo de imposto a ser pago é de R$ 10,00, independentemente do valor calculado ser menor.

Multa por atraso na entrega

1% ao mês calendário ou fração sobre o imposto devido, não podendo seu valor ser inferior a R$ 50,00 - valor mínimo.

No caso de imóvel imune ou isento do ITR, para o qual houve alteração nas informações cadastrais correspondentes ao imóvel rural, a multa é de R$ 50,00.

Para acessar o programa clique no seguinte link: http://idg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/declaracoes-e-demonstrativos/ditr-declaracao-do-imposto-sobre-a-propriedade-territorial-rural/programa-gerador-da-declaracao-pgd-ditr-perguntas-e-respostas-e-base-legal/2015/declaracao-do-imposto-sobre-a-propriedade-territorial-rural-itr-2015

Fonte: Receita Federal do Brasil
Receita Federal e Incra implantam o Portal Cadastro Rural
Parceria entre os órgãos disponibiliza serviços e informações sobre os imóveis rurais brasileiros em um só lugar.

O Portal Cadastro Rural será o principal canal de consulta e atualização de informações sobre os imóveis rurais do país e possibilitará aos produtores rurais e agricultores familiares o acesso a informações e a serviços dos diferentes órgãos.

Na primeira versão estarão disponíveis serviços do Incra e da Receita Federal, além de notícias, estatísticas e orientações.

O Portal facilitará a obtenção de informações sobre o meio rural, simplificará as informações prestadas pelos titulares de imóveis que poderão ser feitas por meio de declaração única compartilhada entre os órgãos interessados e reduzirá a necessidade de comparecimento às unidades de atendimento.

O Acordo de Cooperação Técnica firmado em 22 de junho de 2015 entre o Incra e a Receita Federal visa a criação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais - CNIR. O Portal é o primeiro produto e passo necessário para a integração das informações entre os órgãos e redução das obrigações acessórias aos produtores rurais a agricultores familiares.

Acesse o Portal Cadastro Rural no seguinte endereço eletrônico: http://www.cadastrorural.gov.br/

Fonte: Receita Federal do Brasil]
Trabalhista - Estabelecidas as regras sobre a concessão de registros profissionais no MTE

Por meio da norma em referência, o Ministério do Trabalho e Emprego (MTE) estabeleceu os procedimentos para a concessão de registros profissionais, de acordo com os seguintes aspectos em destaque:

a) o atendimento aos cidadãos interessados na solicitação de registros profissionais será feito pelas Superintendências, Gerências e Agências Regionais do Trabalho e Emprego;

b) a concessão dos registros profissionais será realizada pelas Superintendências e Gerências Regionais do Trabalho e Emprego, sendo que tal concessão poderá ser desempenhada pelas Agências Regionais do Trabalho e Emprego, mediante delegação do Superintendente Regional do Trabalho e Emprego;

c) à Coordenação de Identificação e Registro Profissional compete:

c.1) coordenar e orientar as atividades relacionadas à concessão de registro profissional;

c.2) orientar e acompanhar a concessão de registro profissional, de competência das unidades descentralizadas do MTE, padronizando os procedimentos de acordo com a legislação em vigor; e

c.3) analisar e informar, quando em grau de recurso, os processos de registro profissional;

d) às Superintendências e Gerências do Trabalho e Emprego compete:

d.1) coordenar, supervisionar, acompanhar e avaliar a execução das atividades relacionadas à concessão de registro profissional;

d.2) processar o cadastramento, controle e emissão de registro profissional, conforme legislação em vigor;

d.3) receber e encaminhar à Coordenação de Identificação e Registro Profissional os recursos contra indeferimento de pedidos de registro profissional; e

d.4) emitir certidões de registro profissional;

e) a versão 2.0 do Sistema Informatizado de Registro Profissional (Sirpweb) é a aplicação para processamento das atividades de concessão dos registros profissionais, ficando aprovados os modelos de documentos emitidos pelo sistema;

f) os cidadãos deverão acessar o Sirpweb por meio do endereço http://sirpweb.mte.gov.br/sirpweb/, disponível no sítio eletrônico do MTE, http://www.mte.gov.br, para registrar as solicitações, realizar consultas, acompanhar o andamento da solicitação ou obter informações;

g) os servidores lotados nos setores de registro profissional das unidades emissoras, responsáveis pela análise dos pedidos, deverão acessar o Sirpweb por meio do endereço http://sirpweb.mte.gov.br/sirpwebintra/, disponível na Intranet do MTE, para realizar os procedimentos de concessão de registros profissionais.
(Portaria MTE nº 1.166/2015 - DOU 1 de 19.08.2015)
Gangue dos boletos usa dados do DETRAN para emitir falsas multas 
 Um alerta importante para o internauta brasileiro. Os analistas da Kaspersky Lab descobriram que os cibercriminosos brasileiros estão utilizando bases de dados que aparentemente foram roubadas do DETRAN (Departamento Estadual de Trânsito) para enviar multas falsas, porém com dados reais de condutores e, com isso, emitem boletos fraudulentos para roubar dinheiro dos motoristas.

A investigação conduzida pela empresa relevou que as bases de dados do DETRAN são comercializadas em sites da deep-web ou em anúncios publicados em sites de e-commerce. 

Com estas informações, os golpistas são capazes de gerar multas falsas e de enganar vítimas. Segundo a entidade, existem diversas ofertas desses bancos de dados, que chegam aos interessados através de campanhas de e-mail ao custo de 150 reais e pode ser comprado via Paypal ou transferência bancária.

Os bancos de dados são bastante completos, trazem informações como endereço, telefone residencial, telefone celular, CPF ou CNPJ e até endereço de e-mail. Apesar de a maioria das ofertas informar que não possuem os dados dos veículos, isso nem sempre é verdade. Cibercriminosos também costumam cruzar bases de dados para levantar o maior número de informações das vítimas, e assim garantir que o golpe tenha a maior veracidade possível quando realizado.

O resultado da exposição destes dados é o envio multas falsas, feito por criminosos que trazem inclusive a foto do veículo, as fraudes são enviadas pelo Correio como se fossem infrações reais cometidas no trânsito. Segundo a Kaspersky Lab, o número de golpes tem crescido ano a ano e isso fez com que vários DETRANs do país postassem alertas em seus sites com orientações aos cidadãos.

Trojans nacionais

De acordo com os especialistas do Kaspersky Lab, não é de hoje que os cibercriminosos brasileiros têm interesse nos arquivos do DETRAN. Trojans nacionais costumam capturar todos os tipos de informações guardadas no computador, como documentos dos veículos, carteiras de habilitação e outros dados que foram escaneados pelo proprietário e armazenados no computador.

Fabio Assolini, analista sênior de segurança da Kaspersky Lab, explica que não há muita coisa que o usuário possa fazer para evitar que suas informações pessoais, armazenadas em bancos de dados online, sejam vazadas. “O usuário não tem controle sobre essa informação, não sabemos se os órgãos em questão manejam e armazenam tudo de forma segura”, explica. 

Como este tema é normalmente usado em golpes cibernéticos, o analista afirma que a informação é a melhor arma para evitar ser a próxima vítima. “Nenhum órgão envia multas de trânsito ou notificações de multas por e-mail”, destaca.

As dicas para se proteger contra estes golpes vão desde o armazenamento correto de documentos escaneados até a checagem da veracidade da multa recebida, mesmo que tenha sido enviada pelo Correio. “Cibercriminosos possuem acesso a um vasto conjunto de informações pessoais vazadas de muitas fontes, isso é um problema, pois para combater esta situação precisamos de leis que criminalizem ou legalizem o manejo correto de dados pessoais no país”, acrescenta Assolini.

A Kaspersky Lab reuniu algumas dicas para evitar ser vítima destes golpes:

1)Nenhum órgão de trânsito envia multas por e-mail, qualquer mensagem com esta temática deve ser ignorada e nunca abra os links ou anexos contidos nelas.

2)Ao receber uma multa pelo Correio, verifique a veracidade do documento no site do DETRAN do seu estado, mesmo que ela traga a foto do seu veículo. Lembre-se que uma multa sempre é precedida por uma notificação, caso receba apenas o boleto, desconfie! É possível também usar o número RENAVAM e verificar a veracidade da multa junto aos Bancos credenciados.

3)Ao efetuar o pagamento de multas de trânsito reais através da internet, no site do seu banco ou pelo aplicativo do celular, efetue o acesso de forma segura verificando a presença do cadeado SSL no canto esquerdo do navegador. Complemente a segurança da conexão utilizando a função “Safe Money” do, ela criará um ambiente isolado para proteger o usuário no momento do pagamento de títulos e do acesso aos sites bancários.

4)Proteja as informações armazenadas em seu computador: documentos de veículos e carteiras de habilitação que foram escaneadas devem ser armazenadas de forma cifrada no computador, para impedir que estes e outros dados sejam roubados por trojans. Usuários do contam com o recurso “Data Encryption”, que garante que tais informações sejam acessadas apenas pelo dono do documento.

 http://convergenciadigital.uol.com.br/cgi/cgilua.exe/sys/start.htm?infoid=40360&sid=18 

3 motivos para colocar seu escritório de contabilidade na nuvem

Uma das atividades que mais demanda tempo dos escritórios contábeis é fazer os lançamentos contábeis e controlar os documentos que comprovam as movimentações financeiras dos clientes. 

O volume é imenso e quanto mais você amplia a carteira, maior é o tempo dedicado para fazer a operação e a organização dessas informações.

A computação em nuvem (ou cloud computing) é um modelo tecnológico que ajuda o escritório contábil a ter mais produtividade nas atividades operacionais. 

A nuvem está conquistando os micro e pequenos empresários exatamente por trazer eficiência e organização, além de garantir a segurança e disponibilidade dos seus documentos. Este movimento se traduz em uma grande oportunidade para o seu escritório contábil, pois fica mais fácil fazer a importação e contabilização destes dados em seu sistema contábil.

Uma pesquisa realizada com 500 escritórios contábeis nos Estados Unidos apontou que 65% deles já adotaram a tecnologia cloud em seus processos. 

Aqui no Brasil, a IDC (International Data Corporation), consultoria especializada em tecnologia, afirma que o mercado de computação em nuvem vai crescer mais de 20% neste ano, e garante que o crescimento se deve ao ganho de confiança, pois as empresas fornecedoras estão mostrando na prática que são seguras.

Veja três motivos para seu escritório contábil utilizar os recursos deste modelo tecnológico:

1. Evitar perda de dados de seus clientes e do escritório contábil

Ao adotar a tecnologia em nuvem, as informações das empresas são arquivadas em um datacenter (não mais no seu computador ou em caixas pelo escritório) e totalmente protegidas de catástrofes naturais, furtos e crackers (pessoas que quebram os sistemas de segurança para acessar informações sigilosas).

Já pensou em uma situação de furto levarem todos os computadores bem na época da entrega das declarações de imposto de renda? Não enviar esse documento obrigatório no prazo traria um grande prejuízo para seus clientes, com a incidência de multas, e um prejuízo ainda maior para a credibilidade do seu negócio.

O modelo de nuvem minimiza esse tipo de risco, garantindo a segurança dos dados, com uma estrutura robusta e atualizada para backup. Estes cuidados impedem que agentes não autorizados acessem seu conteúdo e mesmo seus funcionários podem ter restrições de acesso estabelecidas previamente.

De acordo com o Gartner, outra consultoria que é referência em tecnologia, o investimento em datacenters no Brasil crescerá pelo menos 40% até 2016, focado, principalmente, na melhoria e renovação da infraestrutura de servidores existente, refletindo em mais segurança ainda.

Para gerenciar e arquivar seus documentos nesse modelo, indicamos ferramentas como o Dropbox e ainda uma gama de soluções profissionais oferecidas pelo Google.

2. Acessar as informações contábeis de qualquer lugar

Visitas aos clientes, à junta comercial e participações em congressos de contabilidade, mantêm você longe do escritório por horas. O ideal é que você possa, nestes momentos, ter disponibilidade das informações do escritório, por meio de aplicativos na nuvem.

Uma situação prática: você chega à prefeitura para regularizar a situação de um cliente. Pega sua pasta e percebe que esqueceu o contrato social e o cartão de CNPJ dos clientes. Precisa voltar para buscar? De jeito nenhum! Com o armazenamento em nuvem você acessa os documentos pelo notebook, celular ou tablet, de onde quer que esteja e conclui seu trabalho.

Além disso, sabemos que para o dono de um escritório contábil é normal estar sempre preparado para atender a um cliente que precise de seu apoio fora do horário convencional. Para prestar um atendimento diferenciado, a nuvem permite que o escritório esteja sempre acessível e que você consiga rapidamente todas as informações que podem ser cruciais para seu cliente naquele momento.

3. Elevar a produtividade e o nível de serviço

No modelo em nuvem, seu cliente pode adotar um sistema de gestão online e registrar todas as movimentações financeiras anexando os respectivos documentos hábeis de cada lançamento. Você poderá acessar estes lançamentos e documentos digitalizados e exportá-los de forma que possam ser importados diretamente para o seu sistema contábil. Sem papel impresso e sem malote!

Assim, a troca e guarda de documentos fica muito mais rápida segura e organizada com garantia de informações sempre atualizadas e disponíveis. Além disso, o tempo economizado permite que o escritório contábil dedique tempo para agir como um consultor de negócios e disponibilizar mais serviços e orientações aos clientes que já são da casa e conquistar novos.

Com estas facilidades que a computação em nuvem oferece, seu escritório será percebido pelos clientes como referência em produtividade, preparado e conectado com o futuro.

Sua empresa já utiliza computação em nuvem?!

http://www.spedblog.com.br/contabilidade-2/3-motivos-para-colocar-seu-escritorio-de-contabilidade-na-nuvem/ 

Terceirizar nem sempre é a melhor escolha, saiba por quê

Também conhecida como outsourcing, a terceirização é uma ferramenta corporativa que visa aumentar a agilidade e lucratividade, utilizada tanto para atividade-meio quanto para atividade-fim. Muitos equivocadamente consideram-na como meio de reduzir custos com os trabalhadores das atividades-meio da empresa, afinal, com a contratação de uma empresa terceirizada para fornecimento da força de trabalho de um profissional é possível economizar, e muito, com acertos trabalhistas. Geralmente é aplicada em empresas do setor de telecomunicações, mas pode ser encontrada até mesmo em mineradoras.

Uma de suas vantagens é a eliminação da burocracia que envolve a contratação de funcionários. Um grande benefício para empresas que não possuem muito pessoal de escritório disponível.

Quando surgiu o conceito de terceirização, muitas empresas correram atrás e adotaram essa nova abordagem. É fato que, no início, empresas tiveram crescimento de até 70%, milhares de miniempresas terceirizadas começaram a surgir, e o mercado corporativo via com bons olhos tudo isso. Dessa forma, a terceirização se expandiu rapidamente pelo mundo de forma exponencial.

Mas o que era bom inicialmente se tornou um grande causador de problemas. A terceirização se mostrou mais frágil do que parecia, e por ter sido usada de forma arbitrária, causou grandes problemas econômicos para muitas empresas.

Um bom caso a se lembrar é o da montadora Toyota. Na época, a montadora, com intuito de economizar em processo de fabricação e acelerar a produção, terceirizou parte do sistema elétrico de seus veículos. Não demorou muito para que as empresas terceirizadoras diminuíssem a qualidade de seus produtos, causando assim grandes prejuízos à montadora japonesa.

É preciso aprender com os erros dos outros para poder se manter no caminho certo. Dessa forma, separamos algumas dicas de quando é recomendado não terceirizar um produto ou serviço.

Quando é melhor não terceirizar?

Quando o custo interno de produção for no máximo 30% a mais do que o produto terceirizado.

Quando for necessário ter um maior controle sobre questões de qualidade.

Quando a peça ou o serviço for indispensável para a organização.

Quando se fizer necessário aprender sobre a tecnologia e pressionar para baixo o preço cobrado pelos fornecedores.

Quando as leis do país não regulamentarem tal processo.

Vantagens da não terceirização

Obtenção do know-how a longo prazo.

Possibilidade de barganha com fornecedores.

Conhecimento de causa sobre os processos adotados pelo fornecedor para prestar o serviço.

Maior controle sobre o processo produtivo.

A qualidade muitas vezes é superior a de produtos terceirizados.

Sendo assim, é preciso salientar que a terceirização deve ser pensada, não somente como uma forma de reduzir custos, sua função e benefícios vão muito além disso. É preciso saber o impacto que a terceirização de determinado produto ou serviço causará em todos os processos da empresa. Se você não possuir esse prospecto, então, a melhor escolha é adiar a terceirização até tudo estar planejado e projetado.

Pare, pense, planeje e projete, esses pequenos passos podem determinar com maior precisão os rumos que sua empresa adotará no futuro.

Fonte: Ibid

JT considera nula dispensa de dependente químico por abandono de emprego

A Justiça do Trabalho anulou dispensa por abandono de emprego de um vulcanizador da Vale S.A que é dependente de drogas. O agravo de instrumento da empresa contra a decisão foi analisado pela Oitava Turma do Tribunal Superior do Trabalho, mas foi desprovido por falta de divergência jurisprudencial e pela impossibilidade de reanálise de fatos e provas.

A empresa ajuizou ação de consignação de pagamento para quitar as verbas trabalhistas devidas ao empregado, que, embora intimado, não compareceu ao sindicato para homologar a rescisão contratual. Disse que o dispensou por justa causa por abandono de emprego, pelo fato dele ter faltado ao serviço por mais de 30 dias consecutivos, sem justificativas.

Em defesa, o advogado do operador disse que a dispensa era ilegal e discriminatória porque ele era dependente químico, motivo que o afastou do trabalho. Assim, pediu a improcedência da ação de consignação, a nulidade da dispensa e a readmissão do empregado, com restabelecimento do plano de saúde.

Dependência química e tratamento

Ao longo do processo, ficou comprovado que, antes de faltar ao emprego, o trabalhador pediu um empréstimo à empresa e viajou até Porto Seguro (BA) para frequentar uma "cracolândia" da cidade, retornando dois meses depois para Vitória (ES), onde foi internado para tratamento da dependência na Associação Brasileira de Ex-Dependentes Químicos.

Em depoimento, a representante da Vale alegou que a empresa possui serviço de integração das pessoas com problemas de drogas ou álcool, e que a inserção no programa deve ser feita por indicação do trabalhador ou por familiares. Em juízo, o operador manifestou interesse em participar do programa, mas a Vale se manifestou contrária à reintegração.

A empresa alegou que não tinha conhecimento da dependência química do empregado, que se encontrava totalmente apto para o trabalho no momento do abandono de emprego, e que a internação, que comprova a condição, só foi concretizada após a dispensa.

Sentença

 Por considerar que o trabalhador não dispunha de plena capacidade cognitiva no momento em que pediu o empréstimo e viajou, o juízo da 3ª Vara do Trabalho de Vitória (ES) julgou improcedente a ação de consignação em pagamento. "Considerar válida a dispensa por justa causa por abandono de emprego por quem não possuía condições plenas de juízo à época seria ignorar a função social da propriedade e o princípio da dignidade da pessoa humana," afirma a sentença.

A decisão foi mantida pelo Tribunal Regional do Trabalho da 17ª Região (ES), que entendeu que, no caso de dependência química, o caminho natural é o afastamento para tratamento, que deve ser feito pela própria empresa.

TST

Em agravo ao TST, a Vale insistiu que a doença e a incapacidade somente foram declaradas durante a ação trabalhista, ou seja, em momento posterior à dispensa.

O recurso, no entanto, não foi acolhido pela Oitava Turma com base na Súmula 126 do TST, que não permite o reexame de fatos e provas. A relatora do agravo, desembargadora convocada Jane Granzoto, observou ainda que não foi comprovada divergência jurisprudencial para que o agravo pudesse ser provido, conforme exige a Súmula 296, item I, do TST. A decisão foi unânime.

O número do processo foi omitido para preservar a privacidade do trabalhador.

FONTE: TST

Solução de Consulta Cosit nº 200/2015: 

Estabelece que é de 32% o percentual a ser aplicado para fins de determinação da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) devido com base no lucro presumido, em relação à prestação de serviços de representação comercial autônoma.

Solução de Consulta Cosit nº 200, de 05 de agosto de 2015 

Multivigente Vigente Original 

(Publicado(a) no DOU de 19/08/2015, seção 1, pág. 30)   

ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A RENDA DE PESSOA JURÍDICA – IRPJ 

EMENTA: LUCRO PRESUMIDO. PERCENTUAL DE PRESUNÇÃO. REPRESENTAÇÃO COMERCIAL. 

Para fins de determinação do lucro presumido, deve ser aplicado o percentual de 32% sobre a receita bruta, auferida no período de apuração, decorrente da prestação de serviços de representação comercial autônoma. 

DISPOSITIVOS LEGAIS: Lei nº 9.249, de 1995, art. 15; Lei nº 9.250, de 1995, art. 40; Lei nº 4.886, de 1965. 

SC Cosit nº 200-2015.pdf

O desconhecido contrato “part-time”

Custos trabalhistas interessam muito aos empregadores. Em situações financeiras ou econômicas mais difíceis surgem ideias que exigem cuidado para evitar ações na Justiça.

Um tema que interessa é contrato de trabalho a tempo parcial, o “part-time”. No Brasil, a legislação específica é bem reconhecida em sua legitimidade pela Justiça do Trabalho, mas o contrato “part-time” ainda é pouco utilizado.

Um tipo de contrato “part-time” já é conhecido como o emprego de “meio período”, geralmente com jornada de quatro horas diárias e 22 horas semanais. Ele já é usado para contratação de recepcionistas em consultórios médicos e secretárias, por exemplo.

Mas não é só. A Constituição de 1988 prevê que a jornada tradicional de trabalho máxima do empregado é de oito horas por dia e 44 horas semanais. Porém, desde 2001, a Consolidação das Leis do Trabalho (CLT) permite que os trabalhadores sejam contratados em regime de tempo parcial, cuja jornada é de até 25 horas semanais, respeitado o limite diário de oito horas. A lei já introduziu alguma “flexibilidade” que não havia no conceito de meio período.

Na jornada conhecida como meio período, o empregado trabalha uma mesma quantidade de horas todos os dias. No contrato por tempo parcial, o “part-time”, do artigo 58-A da CLT, as jornadas diárias podem ser desiguais desde que o limite diário não ultrapasse oito horas. O empregador pode manejar o horário do trabalho conforme melhor atenda a dinâmica de seu negócio.

A lei assegura que um trabalhador seja contratado para trabalhar até 25 horas por semana, ou seja, é possível contratar jornadas semanais menores, tal como trabalhar aos sábados ou domingos.

Portanto, sistema “part-time” já existe. Falta é hábito em sua aplicação e a falta de conhecimento pode causar lesões a direitos trabalhistas.

Nos contratos por tempo parcial, ficam assegurados todos os direitos trabalhistas de um contrato tradicional, como disposições sobre segurança, higiene, previdência social, adicionais legais, FGTS, aviso prévio, 13º salário, benefícios sindicais etc. Quanto ao período de férias, nos termos da lei, segue-se uma regra própria: o empregado “part-time” terá, no máximo, 25 dias de férias. As horas extras também devem ser pagas com acréscimos legais ou convencionais.

Também é possível haver posição política de alguns sindicatos de empregados. Essa postura é compreensível aos sindicatos de trabalhadores com seu papel institucional. Eventuais conflitos sindicais devem ser resolvidos com negociação coletiva.

Acreditamos que o contrato “part-time” não deve ser usado como solução imediatista de problemas financeiros da empresa. A melhor aplicação é como instrumento de administração de performance empresarial para atendimento de necessidades estruturais. Algumas áreas de serviços podem utilizar esse contrato com sucesso. E, do ponto de vista dos empregados, há chance de atendimento de uma parcela de trabalhadores que podem dispender parte de seu tempo em trabalho e o restante do dia para outros interesses.

Há risco de alguns empregadores, atendendo interesses imediatistas, substituírem contratos tradicionais por esta nova modalidade de contrato. Cuidado: isso pode se transformar em prejuízo a médio ou longo prazo, representado pela perda de trabalhadores mais qualificados, pela diminuição da motivação interna da empresa, pelos custos adicionais de futuras admissões e treinamentos etc.

Por outro lado, se os contratos “part-time” forem utilizados corretamente, pode haver aumento do mercado de trabalho em segmentos específicos de trabalhadores. Como vantagens para pequenos empregadores do comércio, entregas de remédios ou de pizzas em fins de semana ou serviços especializados para empresas pequenas e médias. Mesmo grandes empresas podem se beneficiar desse instrumento.

E há vantagens sobre a contratação terceirizada em vários casos, inclusive oferecendo uma relação de emprego mais interessante ao empregado.

O contrato “part-time” deve ser usado de forma socialmente responsável pela empresa, e não para apagar incêndios. Vários aspectos mínimos são relevantes se a empresa decidir utilizá-lo.

O contrato deve ser registrado em carteira de trabalho (CTPS), e documentado formalmente. O salário hora do trabalhador “part-time” é o mesmo do trabalhador “full-time” na mesma função, observado minimamente o piso salarial sindical ou, por fim, o salário mínimo.

Novos empregados podem ser contratados, desde o início, na modalidade de “part-time”. Mas os contratos tradicionais já existentes na empresa só podem ser alterados para esta modalidade se os empregados forem assistidos pelo seu sindicato. Caso contrário, a alteração é nula.

Não é possível transformar o contrato tradicional em contrato “part-time” e determinar que o empregado trabalhe em casa, utilizando meios de informática ou de comunicação, para fazer em sua residência o trabalho que deveria fazer dentro da empresa, nos moldes tradicionais. Essa alternativa é nula e pode se transformar em grande dor de cabeça para o empregador.

Lembre-se: o empregador moderno usa as modalidades contratuais com inteligência e sem infringir qualquer direito trabalhista, demonstração clara de sua maturidade empresarial.

Fonte: Valor Econômico

Herdeiros, vocês estão preparados para assumir o negócio da família?

A maioria dos empreendedores não sabe ou não consegue preparar os filhos para assumir os negócios

Por: Marcos Hashimoto (*)

Um dos grandes dilemas das empresas é o processo de sucessão com a saída do fundador. Algumas se profissionalizam, contratando um administrador para conduzir o negócio, outras vendem o negócio, ou parte dele, para outras empresas maiores, mas alguns empreendedores querem deixar o seu legado para as próximas gerações e quando algum membro da família entra na operação do negócio, esta empresa entra na categoria das empresas familiares.

O problema é que a maioria dos empreendedores não sabe ou não consegue preparar os filhos para assumir os negócios. Muitos dilemas e conflitos surgem nesta transição, como a confusão típica entre gestão e propriedade, ou seja, mesmo que o empreendedor não traga ninguém da família para trabalhar na empresa, a empresa continua sendo propriedade da família, uma coisa é independente da outra. Não existe a necessidade de trazer os filhos para cuidar do negócio, até porque, outras pessoas, mais qualificadas, podem ser contratadas para cuidar do patrimônio com mais chances de garantir a sua sobrevivência e crescimento.

Outro dilema é a tomada de decisões que envolvem relações familiares e o negócio. Uma coisa independe da outra. Qualquer membro da família pode trabalhar na empresa, mas deve se mostrar merecedor para assumir os cargos que almeja, tanto quanto qualquer outro candidato à mesma vaga. Esta história de colocar o filho ou cunhado ou genro na posição de diretoria da empresa só porque é parente pode ser ótimo para cultivar as relações familiares, mas pode ser extremamente danoso para a empresa.

O empreendedor não pode se esquecer que, embora a empresa seja dele e ele possa, a rigor, fazer o que quiser com o negócio, o negócio possui responsabilidades perante a sociedade, clientes, funcionários, governo, fornecedores, parceiros, que independem da vontade do empreendedor e ele não pode pôr em risco a empresa por contratar pessoas sem qualificação ligados apenas por laços familiares.

Enfim, a gestão da empresa deve ser independente das relações familiares, as relações familiares não devem ditar as regras de propriedade das ações da empresa e a propriedade da empresa deve ser independente da gestão da empresa. Empreendedores não podem confundir estes três pilares.

Se você tem um negócio e quer que seus filhos assumam a sua direção em algum momento no futuro, é preciso saber se é o que eles querem e se eles têm competência para isso. Você pode começar a desenvolver este desejo e dar a eles esta formação desde já, mas ainda assim, é possível que eles queiram fazer outra coisa na vida e isso não é necessariamente ruim para o negócio. Ruim seria ter uma pessoa conduzindo o seu negócio sem a motivação necessária para enfrentar os desafios que o mundo empresarial impõe.

http://www.administradores.com.br/mobile/artigos/negocios/herdeiros-voces-estao-preparados-para-assumir-o-negocio-da-familia/87754/?utm_source=MailingList&utm_medium=email&utm_campaign=News+-+05%2F06%2F2015 

ECF: Entrega Exige 2 Certificações Digitais.

Para entrega da ECF -Escrituração Contábil Fiscal – são obrigatórias duas assinaturas: uma do contabilista e uma da pessoa jurídica.

Para a assinatura do contabilista só podem ser utilizados certificados digitais de pessoa física (e-PF ou e-CPF).

Para a assinatura da pessoa jurídica, poderá ser utilizado certificado digital válido (do tipo A1 ou A3):

1. O e-PJ ou e-CNPJ do estabelecimento que contenha a mesma base do CNPJ (8 primeiros caracteres);

2. O e-PF ou e-CPF do representante legal da empresa ou procurador constituído nos termos da Instrução Normativa RFB 944, de 2009, com procuração eletrônica cadastrada no site da RFB.

Cadastramento de Procuração Eletrônica:

No site da RFB, http://receita.fazenda.gov.br, na aba Empresa, clicar em “Todos os serviços”, selecionar “Procuração Eletrônica e Senha para pesquisa via Internet”, “procuração eletrônica” e “continuar” ou opcionalmentehttps://cav.receita.fazenda.gov.br/scripts/CAV/login/login.asp.

1. Login com certificado digital de pessoa jurídica ou representante legal/procurador;

2. Selecionar “Procuração eletrônica”;

3. Selecionar “Cadastrar Procuração” ou outra opção, se for o caso;

4. Selecionar “Solicitação de procuração para a Receita Federal do Brasil”;

5. Preencher os dados do formulário apresentado e selecionar a opção “Transmissão de Declarações/Arquivos, inclusive todos do CNPJ, com Assinatura Digital via Receitanet ”.

6. Para finalizar, clicar em “Cadastrar procuração”, ou “Limpar” ou “Voltar”.

A assinatura digital será verificada quanto a sua existência, prazo e validade para a pessoa jurídica identificada na ECF, no início do processo de transmissão do arquivo digital.

Fonte: Manual da ECF/2015.

O que você quer ser?

Escolher qual carreira seguir pode ser um dos principais desafios de um jovem

Talvez escolher a carreira  que vamos seguir seja um dos momentos mais difíceis da vida. 

A escolha tem que ser feita numa idade na qual ainda não temos experiência de vida nem autoconhecimento suficientes para fazer uma escolha certa. Mas com algumas dicas simples, a decisão pode se tornar menos difícil.

Pesquise

Leia sobre diversas áreas, sobre as universidades que interessam, sobre os cursos que cada uma oferece e sobre o que cada curso faz. Às vezes temos uma noção muito superficial de determinada profissão. É importante estudar as grades curriculares dos cursos que interessam. E se você ainda não decidiu nem a área – ciências humanas, exatas ou biológicas – talvez esse processo auxilie.

Pense no que lhe faz bem

Pense sobre os talentos que você já sabe que tem e pergunte para os amigos e familiares em o que eles acham que você é bom. Você pode se surpreender com o que eles dizem.

Responda: quem você admira?

As pessoas que você admira –sejam elas celebridades, figuras históricas ou pessoas que você conhece pessoalmente– podem dizer algo sobre quem você é e o que você valoriza. Pense sobre o que você gosta nelas e se vale a pena correr atrás dessas qualidades.

Responda também: de que conquista você mais se orgulha?

A sua resposta para esta pergunta pode não ter nada a ver com uma nota 10 no boletim ou com um troféu que você já ganhou. Pode ser que a conquista que você mais se orgulha seja aquele dia em que você ajudou alguém e fez a diferença. Refletir sobre estes pontos pode ajudar a entender o que é mais importante para você.

Sua matéria favorita pode ser um sinal

Não se limite às questões que são mais fáceis para você. Pense em quais matérias você gosta de estudar por horas e horas. Se pergunte: o que há nesse assunto que mantém o meu interesse?

Visite empresas

Outra maneira de conhecer melhor as áreas disponíveis é conhecendo o mercado de trabalho. Visitando empresas e vendo o mercado de perto fica mais fácil perceber os prós e os contras de cada área.

Converse com profissionais formados

Procure também conversar com profissionais formados para conhecer a parte prática. Se você quer fazer o curso de Medicina, por exemplo, visite hospitais e clínicas, observe a rotina dos médicos e, se possível, faça perguntas para os profissionais.

Quando estiver escolhendo a sua profissão, lembre-se que todas têm o seu lado positivo e o seu lado negativo: medicina pode ser uma carreira linda, que salva vidas e cura doenças, mas vai exigir um grande esforço e sacrifício do médico, que tem que estudar durante vários anos e muitas vezes precisa deixar a sua casa e família para atender emergências. A escolha da profissão certa depende muito do estilo de vida que você quer levar.

Faça cursos de orientação profissional

Para os mais indecisos, diversas instituições oferecem cursos de orientação profissional. Esses cursos consistem em fazer um estudo pessoal do indivíduo, colocando-o em contato com seus próprios gostos, aptidões e talentos.

Faça testes vocacionais

Os testes vocacionais são mais superficiais que os cursos de orientação e geralmente são constituídos por perguntas elaboradas por psicólogos, que por um sistema de pontos definem as áreas mais adequadas para cada perfil. Existe uma variedade muito grande de testes vocacionais no mercado, na internet é possível ter acesso a vários, mas é aconselhável que você procure um profissional para realizar um teste com maior confiabilidade.

Exercite o autoconhecimento

Talvez este seja o ponto mais importante para escolher uma carreira de sucesso. Você precisa se conhecer, saber no que é bom, conhecer os próprios talentos, o que gosta de fazer e aquilo que não gosta. É importante saber se você lida bem com pressão, ou se prefere um trabalho com maior planejamento, se quer viver na cidade grande ou no interior. Todas as variáveis da sua vida interferem na sua escolha.

Faça um intercâmbio

Caso seja possível, viaje, estude fora. Conhecendo pessoas e culturas diferentes você amplia sua noção de mundo e, consequentemente, suas possibilidades. Estudando fora você também desenvolve uma noção de mercado internacional e pode analisar o momento da sua profissão fora do país também.

Seja realista

Não adianta sonhar com uma carreira cara e de pouco retorno. Saiba que qualquer curso que você decidir fazer vai exigir investimento financeiro e dedicação. Por isso, analise sua situação financeira, suas possibilidades de mobilidade, suas aptidões e o retorno que a carreira vai lhe dar.

http://www.crcsp.org.br/portal_novo/publicacoes/crcsp_online/materias/329_10.htm
Regime Tributário Especial – RET – Não Se Aplica a Loteamentos

Através da Solução de Consulta Cosit 196/2015 a RFB manifestou-se no sentido que o Regime Especial de Tributação (RET), instituído pelos arts. 1º a 10 da Lei nº 10.931, de 2004, aplica-se exclusivamente às incorporações imobiliárias, não sendo, portanto, extensivo ao parcelamento do solo, mediante loteamento ou desmembramento.

Caso ocorra posterior incorporação realizada nos lotes resultantes do parcelamento, o incorporador poderá aderir ao RET e ter as receitas decorrentes da incorporação tributadas na forma prevista no art. 4º da lei mencionada, desde que observados os requisitos previstos na Instrução Normativa RFB nº 1.435, de 2013.

Governo Federal inicia implantação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais Cada titular de imóvel rural (pessoa física ou jurídica) deve atualizar os dados de sua propriedade ou posse por meio da Declaração para Cadastro Rural (DCR) 

O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrária (Incra) e a Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) iniciaram em 17 de agosto a integração das bases de dados fundiária e tributária das propriedades e posses no país, passo fundamental para implantação do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR).

Ao apresentar a declaração do Imposto Territorial Rural (DITR) do exercício de 2015, que deve ser entregue de 17 de agosto a 30 de setembro deste ano, os proprietários e possuidores de áreas rurais serão comunicados do prazo e da obrigatoriedade de atualizar o cadastro de sua propriedade ou posse e de vincular o código do imóvel do Incra com o correspondente na Receita Federal para integração cadastral.

Cada titular de imóvel rural (pessoa física ou jurídica) deve atualizar os dados de sua propriedade ou posse por meio da Declaração para Cadastro Rural (DCR), disponível no sítio www.cadastrorural.gov.br. 

A declaração permite alterar os dados dos imóveis que constam no Sistema Nacional de Cadastro Rural (SNCR) do Incra. O usuário sem acesso à internet deve procurar a rede de atendimento do Instituto: sedes das superintendências regionais nas capitais, unidades avançadas, unidades municipais de cadastramento e salas da cidadania em diversos municípios. Caso o imóvel não esteja cadastrado no SNCR é necessário providenciar o cadastramento em uma unidade da rede Incra.

Ao preencher a Declaração para Cadastro Rural é necessário informar o número do imóvel junto à Receita Federal na aba “Vincular NIRF” para assegurar a vinculação dos códigos dos dois órgãos e a integração dos dados. Quem atualizou os dados cadastrais junto ao Incra antes de 3 de agosto deve acessar a declaração para efetuar a vinculação sem necessidade de envio de documentação comprobatória, desde que não tenham ocorrido novas alterações.

Os dados atualizados e os códigos vinculados vão constituir a base do Cadastro Nacional de Imóveis Rurais (CNIR), que terá um núcleo estrutural e informações específicas produzidas e gerenciadas pelas instituições participantes.

 Prazos

 A Instrução Normativa Conjunta nº 1.581/2015 estabeleceu prazos para a realização da atualização cadastral e da vinculação dos códigos em razão da área total do imóvel rural, conforme cronograma no quadro abaixo. A obrigatoriedade inicia para as áreas acima de mil hectares com prazo estabelecido de 17 de agosto a 30 de setembro de 2015. O prazo para as áreas igual ou inferior a 50 hectares será estabelecido posteriormente em ato normativo conjunto do Incra e da Secretaria da Receita Federal. A falta de vinculação nos prazos indicados gerará pendência cadastral.

A vinculação está dispensada para imóvel cadastrado no SNCR com área total inserida no perímetro urbano do município e imóvel onde não é desenvolvida atividade rural conforme informado na declaração do ITR do exercício 2015 e posteriores.

Prazos para atualização e vinculação cadastral dos imóveis rurais

Área Total do Imóvel Rural

 Período

Acima de 1.000 hectares

 De 17 de agosto a 30 de setembro de 2015

Acima de 500 até 1.000 hectares

 De 1º de outubro a 31 de outubro de 2015

Acima de 250 até 500 hectares

 De 3 de novembro a 31 de dezembro de 2015

Acima de 100 até 250 hectares

 De 4 de janeiro a 29 de abril de 2016

Acima de 50 até 100 hectares

Portal

O Portal Cadastro Rural (www.cadastrorural.gov.br) foi criado pelo Incra e pela Secretaria da Receita Federal para assegurar aos proprietários e possuidores de imóveis rurais o acesso a informações e a serviços relacionados ao cadastro rural.

Na primeira versão disponibiliza os seguintes serviços: emissão do Certificado de Cadastro de Imóvel Rural (CCIR), Declaração para Cadastro Rural (DCR) para atualização cadastral junto ao Incra, Declaração do Imposto Territorial Rural (DITR), Coletor Web do Cafir para atualização do imóvel junto à Receita Federal e acesso ao Sistema de Gestão Fundiária (Sigef) para certificação do georreferenciamento dos imóveis rurais.

http://idg.receita.fazenda.gov.br/noticias/ascom/2015/agosto/governo-federal-inicia-implantacao-do-cadastro-nacional-de-imoveis-rurais

Créditos do PIS e COFINS sobre Imobilizado

Como regra geral a apropriação dos créditos ocorre sobre os encargos de depreciação incorridos em cada período.

No entanto, a legislação permite, para algumas situações específicas, a aceleração dessa apropriação, gerando oportunidades de planejamento tributário.

Opcionalmente, o contribuinte pode calcular créditos sobre o valor de aquisição de bens referidos no prazo de:

– 1/48 avos, no caso de máquinas e equipamentos destinados ao ativo imobilizado.

A partir de 01.05.2004, em razão da incidência das contribuições sobre as importações, a aquisição de produtos importados incorporados ao ativo imobilizado poderá gerar direito a crédito para desconto na apuração não cumulativa dessa contribuição, apurado com base nos encargos de depreciação ou em 1/48 avos do valor de aquisição do bem.

– 1/24 Avos – Aparelhos e Equipamentos (Decreto 6.909/2009), no caso de máquinas, aparelhos, instrumentos e equipamentos, novos, relacionados no Decreto 6.909/2009, conforme disposto no artigo 2º da Lei 11.051/2004, adquiridos a partir de 1º de outubro de 2004, destinados ao ativo imobilizado e empregados em processo industrial do adquirente.

Nota 1: até 22.07.2009, os bens destinados ao ativo imobilizado beneficiados com a depreciação acelerada em 2 anos estavam relacionados nos Decretos 4.955/2004, e 5.173/2004, conforme disposto no Decreto 5.222/2004.

Nota 2: os valores devem referir-se apenas à depreciação de máquinas e outros bens do ativo imobilizado, novos, adquiridos para utilização na produção de bens destinados à venda ou utilizados na prestação de serviços.

Máquinas e Equipamentos

Atualmente, nas hipóteses de aquisição no mercado interno ou de importação de máquinas e equipamentos destinados à produção de bens e prestação de serviços, os contribuintes poderão optar pelo desconto dos créditos imediatamente, no caso de aquisições ocorridas a partir de julho de 2012.

Construções de Edificação

1/24 (um vinte e quatro avos) do valor de aquisição ou construção de edificação incorporada ao ativo imobilizado, adquiridas ou construídas para utilização na produção de bens destinados à venda ou na prestação de serviços.

Para determinação da base de cálculo dos créditos, no custo de aquisição ou construção da edificação não se inclui o valor:

– de terrenos;

– de mão de obra paga a pessoa física e;

– da aquisição de bens ou serviços não sujeitos ao pagamento das contribuições em decorrência de imunidade, não incidência, suspensão ou alíquota 0 (zero) do PIS/Pasep e da Cofins.

Aviso a quem compra pela Internet (Empresas Golpistas)

 Os preços são altamente competitivos, exigem depósito antecipado e pedem de 15 a 20 dias para entregar a mercadoria. Tempo suficiente para aplicar o golpe e lesar milhares de pessoas. 

A maior quadrilha age na região de Araçatuba, SP . 

Por isso, quando fizer uso dos serviços bancários pela internet, siga as 4 dicas abaixo para verificar a autenticidade do site e evite, sempre que possível fornecer o número do seu cartão de crédito. 

Peça para pagar em boleto bancário. 

1 – Depois do http aparece a letra “s” que significa “security” (segurança). Se não aparecer a letra s é sinal que algo está errado. 

Comece a desconfiar. Aparecendo o HTTPS você já está 99% seguro quanto ao site. 

2 - Minimize a página: se o teclado virtual for minimizado também, está correto. No entanto, se ele permanecer na tela sem minimizar, é pirata! Não tecle nada. 

3 - Sempre que entrar no site do banco, digite sua senha ERRADA na primeira vez . Se aparecer uma mensagem de erro, significa que o site é realmente do banco, porque o sistema tem como checar a senha digitada. Mas se digitar a senha errada e não acusar erro, é mau sinal. Sites piratas não têm como conferir a informação. O objetivo é apenas capturar senhas. 

4 - Sempre que entrar no site do banco, verifique se no rodapé da página parece o ícone de um cadeado. Clique 2 vezes sobre esse ícone e uma pequena janela com informações sobre a autenticidade do site deve aparecer. 

Em alguns sites piratas, o cadeado pode até aparecer, mas será apenas uma imagem, e ao clicar 2 vezes sobre ele, nada irá acontecer. 

Os 4 pequenos procedimentos acima são simples. Não garantirão que você jamais seja vítima de fraude virtual. Mas vamos dificultar o trabalho desses bandidos! 

Exigência de Registro no Sped por não ter os Livros anteriores registrados
Para que o Registro pela Junta Comercial seja validado no ECD - Sped é necessário que todos os Livros anteriores estejam registrados para evitar exigências, pois para o Registro no SPED e autenticação da JUCESP precisa ter todos os outros livros anteriores registrados, exceto se começar a numeração de 01.

IX - Autenticação dos Livros

Recebida a escrituração, o Sped automaticamente a disponibiliza um resumo para as juntas comerciais possam dar início aos seus trabalhos.

As Juntas Comerciais recebem os seguintes elementos: Termo de Abertura, Termo de Encerramento, dados dos signatários e o Requerimento de Autenticação.

Os instrumentos de escrituração dos empresários e das sociedades empresárias, de caráter obrigatório, salvo disposição especial de lei, deverão ser submetidos à autenticação pela Junta Comercial. No caso dos livros digitas, essa autenticação será realizada após o envio do arquivo.

Atualmente, as regras aplicáveis à autenticação de instrumentos de escrituração dos empresários e sociedades empresárias estão previstos na Instrução Normativa DNRC nº 107, de 23.05.2008. Este normativo regula tanto a autenticação de livros em papel, quanto digital.

IX.2 - Exigências

Em caso de exigências que impeçam a autenticação do livro digital ou de indeferimento do requerimento, a Junta Comercial enviará ao SPED a respectiva notificação, para conhecimento pelo empresário ou sociedade empresária, que deverá cumprir com a exigência e efetuar a devida substituição do arquivo.

As possíveis exigências formuladas pela Junta Comercial deverão ser cumpridas em até 30 (trinta) dias, contados do dia subsequente à data da ciência pelo interessado. Após esse prazo, o instrumento de escrituração será considerado novo pedido, sujeito a novo pagamento dos serviços correspondentes, inclusive.

Os erros mais comuns que geram exigências são:

1. erro na numeração do livro (ela deve ser sequencial, independente da forma de escrituração):

2. imprecisões na grafia do nome empresarial (deve ser exatamente o mesmo que consta dos atos constitutivos arquivados na junta comercial);

3. falta de pagamento do preço dos serviços;

4. denominação incorreta do livro (o nome do livro deve ser inserido no campo descrito como "finalidade a que se destina o instrumento de escrituração");

5. assinatura por pessoa não autorizada (devem assinar, além do contabilista, todas as pessoas que, segundo os atos constitutivos, têm poderes para praticar tal ato);

6. falta de arquivamento de procuração na Junta Comercial:

7. informação errada da data de arquivamento (ou da transformação de sociedade simples em empresária) dos atos constitutivos.

Em São Paulo existe a possibilidade de autenticação dos livros em papel em Cartório. Tal possibilidade não se aplica, entretanto, aos Livros Digitais. Caso um livro anterior tenha sido autenticado em Cartório, a Jucesp não possui elementos para verificar a sequência numérica e, portanto, poderá exigir do titular da escrituração a apresentação do livro anterior.

Tudo isso ta determinado na Legislação abaixo:

§  LC 1.187/2012

Transforma a Junta Comercial do Estado de São Paulo em entidade autárquica e dá providências correlatas

§  Lei de Registro Público 8.934/94

Dispõe sobre o Registro Público de Empresas Mercantis e Atividades Afins e dá outras providências.

§  Lei do Redesim 11598/07

Estabelece diretrizes e procedimentos para a simplificação e integração do processo de registro e legalização de empresários e de pessoas jurídicas, cria a Rede Nacional para a Simplificação do Registro e da Legalização de Empresas e Negócios - REDESIM; altera a Lei no 8.934, de 18 de novembro de 1994; revoga dispositivos do Decreto-Lei no 1.715, de 22 de novembro de 1979, e das Leis nos 7.711, de 22 de dezembro de 1988, 8.036, de 11 de maio de 1990, 8.212, de 24 de julho de 1991, e 8.906, de 4 de julho de 1994; e dá outras providências.

A dissolução da sociedade quando a participação dos sócios é idêntica      

Quando ocorre a quebra da chamada “affectio societatis”, que grosso modo vem a ser a afinidade entre os sócios, ou adota-se o procedimento amigável de retirada do sócio, ou então eventual controvérsia tem de ser submetida ao Poder Judiciário. 

Já foi trazida nesta coluna a impressão de que o brasileiro em geral não sabe negociar e não confia ou confia muito pouco em instituições como arbitragem, mediação ou outras formas alternativas de solução de conflitos, o que contribui muito para a não duração razoável de um processo judicial.

 No caso específico, a dissolução de sociedade, quando há desequilíbrio em relação à participação dos sócios costuma se dar mediante retirada do(s) sócio(s), e o pagamento de seus haveres. É a chamada dissolução parcial da sociedade, na qual a empresa será avaliada pagando-se ao sócio retirante os seus haveres de acordo com a sua participação.

Trata-se da observância do chamado princípio da preservação da empresa, que visa a manutenção das atividades sociais justamente porque em casos como este não seria lógico dissolver completamente a empresa.

Mas, e se houver uma sociedade, por exemplo, com dois sócios, ambos com metade do capital social, numa situação de quebra da “affectio societatis” mas na qual ambos em desacordo pretendendo continuar com a empresa e retirar o outro? Seria possível num cenário como este a empresa ser apenas parcialmente dissolvida?

Em nosso entendimento tal situação é inviável e demanda a dissolução total da empresa, até porque escolher o juiz por uma das partes em detrimento da outra seria injusto e não obedeceria qualquer critério, dado que os sócios possuem exatamente a mesma participação. É o caso de aplicação do artigo 1.034, inciso II, do Código Civil.

Há que se convir que quando o Juiz se depara com uma situação como estas não tem outra solução a adotar senão a dissolução total da empresa, seguindo o rito normal de liquidação e posterior partilha da empresa para cada sócio.

Não há como se aplicar o princípio da preservação da empresa em casos como este, já que nenhuma decisão judicial para um lado ou para outro seria suficientemente justa uma vez que os interesses são diametralmente antagônicos verificando-se a inexequibilidade da empresa.

Liquida-se a empresa, avalia-se os ativos e passivos e paga-se a cada sócio, mediante partilha, o valor que lhe é devido.

Há quem defenda que até mesmo em casos como o ora citado prevaleceria a aplicação do princípio da preservação da empresa. Mas têm se mostrado consideráveis os entendimentos jurisprudenciais pela dissolução total da sociedade, e com acerto pois o Juiz não possui critério nenhum para deixar a empresa funcionando com A e excluir B, ou vice-versa.

Bem se vê que o princípio da preservação da empresa não é absoluto a ponto de ser aplicado indistintamente para todo e qualquer tipo de dissolução de sociedade. O melhor dos mundos residira numa composição entre os sócios para a divisão igualitária e amigável de tudo, ainda que mediante mediador contratado para tanto.

 Submeter a questão ao Judiciário relegará as partes ao entendimento jurisprudencial sobre o assunto, o que certamente provocará demora e desgaste desnecessário das partes, num momento que estas poderiam resolver a situação e dar andamento às suas vidas profissionais, cada uma com sua empresa se for o caso.

Fonte: Artigo Franco Mauro Russo Brugioni 
ICMS: Tratamento do Saldo Credor

O saldo credor do ICMS é aquele em que o montante de créditos apurados (imposto pago nas notas fiscais de entrada) supera ao montante de débitos (imposto devido nas notas fiscais de saídas).

A Lei Complementar 87/1996 estabelece que Lei estadual poderá, nos casos de saldos credores acumulados do ICMS, permitir que:

I – sejam imputados pelo sujeito passivo a qualquer estabelecimento seu no Estado;

II – sejam transferidos, nas condições que definir, a outros contribuintes do mesmo Estado.

A primeira providência é apurar de forma correta os débitos e créditos do ICMS. Escriturar todas as notas fiscais que admitam o crédito, visando minimizar o imposto a ser pago. Quanto aos débitos, verificar se as alíquotas, bases de cálculo e eventuais reduções foram aplicadas de forma adequada aos produtos.

A segunda providência é verificar, no Regulamento do ICMS do estado em que o estabelecimento que possua saldo credor está estabelecido, as normas relativas a transferência de tal crédito ou ressarcimento do mesmo – como sabemos, a legislação estadual do ICMS não é uniforme, e cada estado têm sua própria norma para tais situações.

Também é oportuno analisar a origem de tais saldos credores, se decorrentes de exportações ou de compras excessivas, planejando-se as ações empresariais de tais formas que o impacto financeiro de “carregar” estes saldos credores possam ser minimizados.

Reaberto o Prazo de Parcelamento de Débitos Tributários Federais
Através da Instrução Normativa RFB 1.576/2015  foi reaberto o prazo para parcelamento de débitos tributários de qualquer natureza junto à Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN) ou à Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB), na forma tratada no § 1º do art. 1º da Portaria Conjunta PGFN/RFB nº 13/2014, vencidos até 31.12.2013.

Referidos débitos deverão ser declarados à RFB até 14.08.2015.

Observa-se que são abrangidos débitos de pessoas físicas ou jurídicas, consolidados por sujeito passivo, constituídos ou não, com exigibilidade suspensa ou não, inscritos ou não na Dívida Ativa da União (DAU), mesmo que em fase de execução fiscal já ajuizada, considerados isoladamente:

– os débitos, no âmbito da RFB ou da PGFN, decorrentes das contribuições sociais previstas nas alíneas “a”, “b” e “c” do parágrafo único do art. 11 da Lei nº 8.212/1991, das contribuições instituídas a título de substituição e das contribuições devidas a terceiros, assim entendidas outras entidades e fundos; e

– os demais débitos administrados pela RFB ou pela PGFN.

O contribuinte que esteja sob procedimento fiscal não finalizado até 14.08.2015 poderá incluir, nas modalidades de parcelamento citados os eventuais débitos vencidos até 31.12.2013, relativos aos tributos e os períodos abrangidos pelo respectivo procedimento.

Lembrando ainda que a pessoa jurídica poderá liquidar valores correspondentes a multas, de mora ou de ofício, e a juros moratórios, inclusive relativos a débitos inscritos em Dívida Ativa da União, com utilização de créditos decorrentes de prejuízo fiscal e de base de cálculo negativa da CSLL próprios.

Dispensa de empregado em agosto

Reajuste salarial

A dispensa de empregado sem justa causa, a partir de 2 de agosto, não gera a multa da data-base prevista no artigo 9º da Lei nº 7.238/84.

O que deve ser considerado para efeito do pagamento da multa de um salário a favor do empregado é a data do encerramento do contrato de trabalho. 

Assim, o empregador deve fazer a projeção de todo o aviso prévio, mesmo que indenizado, inclusive o proporcional, previsto na lei nº 12.506/11.

Se o término do aviso recair a partir de 1º de setembro a multa não será mais devida. Nesse caso, quando a convenção coletiva for assinada, o empregador deve pagar a diferença, devido a correção salarial, através de rescisão complementar.
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Empregado doméstico: prazo de recolhimento é alterado
Lei Complementar 150/15

Entrou em vigor a lei acima mencionada e, entre as principais alterações das novas regras, está a criação do Simples Doméstico, que com o objetivo de facilitar a vida dos patrões, vai unificar os pagamentos do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), seguro por acidente de trabalho, contribuições previdenciárias (INSS), fundo de demissão sem justa causa e recolhimento do Imposto de Renda devido pelo empregado e essa lei estabelece prazo de 120 dias para a vigência do depósito unificado na Caixa Econômica Federal (CEF). 

Portanto, ainda que haja prazo para esta implementação, foi alterada a data para recolhimentos e o empregador doméstico está obrigado:

– até o dia 7 do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores, no caso de pagamento de rendimentos provenientes do trabalho assalariado a empregado doméstico;

–  até o dia 7 do mês subsequente a efetuar os recolhimentos do INSS e do Imposto de Renda Retido na fonte, no caso dos rendimentos provenientes da remuneração devida ao empregado doméstico; e

– até o último dia útil do segundo decêndio do mês subsequente ao mês de ocorrência dos fatos geradores, nos demais casos.

Fale conosco: 11 2858 8400 | faleconosco@sindilojas-sp.org.br
TRABALHADORES EM CONDOMÍNIOS QUEREM 15%

 Em assembleia geral, realizada no último dia 20, os trabalhadores em edifícios na cidade de São Paulo, reunidos no sindicato da categoria (Sindifícios), aprovaram proposta de reajuste salarial. A reivindicação foi encaminhada ao sindicato patronal que representa os condomínios no Estado de São Paulo, exceção às cidades localizadas no litoral paulista (Sindicond). De acordo com o Sindifícios, as principais reivindicações são o reajuste salarial de 15%, convênio médico custeado pelo empregador e formação de uma comissão mista para debater as cláusulas econômicas duas vezes ao ano.

A pauta de negociação dos trabalhadores em edifícios prevê piso de R$ 1.302,52 para zeladores, R$ 1.247,72 para porteiros ou Vigias, Garagistas, Manobristas, Folguistas, cabineiros ou ascensoristas e R$ 1.192,55 para faxineiros e demais empregados.

A proposta apresenta ainda o valor de R$ 219,00 para a cesta Básica e um maior aumento para o vale diário de refeição, que passaria de R$ 7,00 para R$ 10,00.

Fonte: Folha do condomínio

DIVULGAÇÃO DA IMAGEM DO EMPREGADO SEM AUTORIZAÇÃO GERA CONDENAÇÃO EM DANO MORAL

A Quinta Turma do Tribunal Superior do Trabalho condenou uma instituição de ensino a pagar R$ 10 mil a um professor como indenização por dano moral. 

O entendimento foi de que o uso comercial da sua imagem na Internet como integrante do corpo docente, mesmo após a rescisão contratual, implicou dano indenizável.

A instituição manteve, por cerca de cinco meses após o término do contrato, em sua página na Internet, a identificação do professor como membro do corpo docente. Ele argumentou que a divulgação colaborou para que a reclamada se promovesse. A empresa, no entanto, negou ter obtido qualquer ganho com essa atitude, e que o nome, antes de ser retirado do site, estava em área restrita, sem qualquer destaque.

O juízo da 1ª Vara do Trabalho de Curitiba (PR) concedeu indenização no valor de R$ 10 mil. O Tribunal Regional do Trabalho da 9ª Região (PR), porém, reformou a sentença, por entender que a permanência do nome do professor no site da instituição não resultou em dano moral. Afirmaram também que o período da exposição não gerou enriquecimento para a Tuiuti.

A relatora do recurso de revista na Quinta Turma, ministra Maria Helena Mallmann, restabeleceu a sentença, com o entendimento de que o uso comercial da imagem do docente sem a sua autorização, por si só, gerou dano moral indenizável.

A ministra fundamentou sua decisão no artigo 5º, inciso X, da Constituição Federal, e no artigo 20 do Código Civil, que determinam, respectivamente, a inviolabilidade da imagem das pessoas e a necessidade de autorização para sua exposição com fins comerciais. A relatora ressaltou ainda a Súmula 403 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), a qual afirma não depender de prova do prejuízo a indenização pela publicação não autorizada da imagem de pessoa com fins econômicos ou comerciais. 

A decisão foi unânime. A reclamada apresentou embargos à Subseção I Especializada em Dissídios Individuais, ainda não julgados. Processo: RR-2098500-83.2006.5.09.0001.

Adaptado pelo Guia Trabalhista

CPRB – Aplicação a Empresas Editoras de Revistas, Periódicos e Livros

A obrigatoriedade de recolhimento da CPRB (Lei 12.546/2011), aplica-se às empresas jornalísticas e de radiodifusão sonora e de sons e imagens, nos termos da legislação vigente.

As empresas que têm como atividade econômica principal a edição de livros (código 5811-5/00 da CNAE 2.0), por não serem empresas jornalísticas e de radiodifusão, não estão sujeitas à CPRB, devendo recolher as contribuições previdenciárias calculadas sobre a folha de pagamento.

As empresas que têm como atividade econômica principal, nos termos da legislação, a edição de revistas e periódicos (5813-1/00 da CNAE 2.0), por serem empresas jornalísticas, estão sujeitas à CPRB.

Base: Solução de Divergência Cosit 4/2015.

Distrato versus cisão ante o planejamento tributário e outras questões

Por Mary Elbe Queiroz e Antonio Elmo Queiroz

Uma sociedade distribuiu lucros para os sócios, mas o fisco federal tratou como pagamento sem causa e passou a cobrar o respectivo Imposto de Renda retido na fonte. A origem do caso está em anterior cisão da sociedade “AA”, cujo patrimônio foi incorporado por “BB”. O fisco considerou que, antes da cisão, a sociedade “AA” deveria ter feito a apuração de haveres seguindo o preceito de retirada dos sócios (artigos 1.029 e 1.031 do Código Civil/2002), momento em que os sócios seriam tributados em ganho de capital (art. 238 do Regimento do Imposto de Renda/1999) frente à valorização de mercado das quotas da sociedade, pois havia reserva de lucros.

Porém, como na cisão a reserva de lucros foi vertida para a sociedade “BB”, e essa posteriormente fez distribuição isenta de lucros, o fisco passou a tratar como pagamento sem causa e autuou “BB”, alegando que a cisão foi uma simulação para evitar um distrato em “AA” e fugir da tributação do ganho de capital, portanto um planejamento tributário artificial.

O caso foi decidido por Turma do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, que manteve o cancelamento da autuação feito pela DRJ, apontando que os contribuintes podem optar entre distrato e cisão; assim ementado e fundamentado:

Acórdão 2102-003.224 (publicado em 16.07.2015)

DISTRIBUIÇÃO DE LUCROS. PAGAMENTOS SEM CAUSA. INEXISTÊNCIA.

Não existe obrigação legal que determine a capitalização das reservas na sociedade cindida antes da operação de cisão. Assim, o Protocolo de Cisão pode prever que a parcela do patrimônio vertido contém valores de lucros acumulados, desde que tal valor encontre-se registrado na incorporada sob a mesma rubrica.

Tendo em vista que a incorporadora sucede a incorporada em todos os direitos e obrigações em relação ao patrimônio incorporado, não há porque proibir que a sociedade sucessora realize a distribuição de dividendos decorrentes dos lucros acumulados.

Portanto, identificados os beneficiários e a causa dos pagamentos realizados pela contribuinte (distribuição de lucros), deve ser cancelada a exigência do IRRF.

Voto (...)

Não pode a autoridade fiscal presumir que “a intenção nunca foi cindir parte de AA para incorporá-la a BB” por entender que o negócio jurídico examinado seria, na verdade, o distrato de sociedade por quebra da affectio societatis.

No caso concreto, em que todos os sócios pretendiam continuar a exploração de determinado negócio, não se pode exigir que seja perfilhado o caminho mais oneroso, qual seja, a dissolução da sociedade (ou resolução em relação aos sócios retirantes) com a apuração de haveres e a posterior constituição de nova sociedade para a exploração do mesmo negócio. Tal medida seria muito dispendiosa para a sociedade e os sócios, além de ser uma exigência antieconômica, pois vai de encontro ao art. 170 da Constituição Federal na medida em que cria empecilhos à continuação da exploração e exercício da atividade econômica. (...)

Conforme já exposto, a cisão com versão de parcela de patrimônio em sociedade já existente obedecerá às disposições sobre incorporação. Sendo assim, o art. 227 da Lei das S.A. prevê que a incorporadora sucede a incorporada em todos os direitos e obrigações em relação ao patrimônio incorporado.

Neste sentido, sendo os lucros uma obrigação da sociedade perante os sócios, a parcela do patrimônio vertida poderá, muito bem, conter valores de lucros acumulados (passíveis de distribuição), e a sociedade já existente que absorver a parcela do patrimônio da cindida sucederá esta em relação a tal obrigação (distribuição de dividendos).

Portanto, se uma empresa A possui reserva de lucros passiveis de distribuição aos sócios antes da cisão, e, em decorrência de uma operação de cisão, parcela do seu patrimônio for vertida para uma empresa B já existente, esta última será a sucessora de tal obrigação, uma vez que não será alterada a natureza da conta dos lucros passíveis de distribuição.

Decisões variadas

a) No Acórdão 9303-000.893 (publicado em 21.07.2015), Turma da CSRF julgou que, para fins de contagem de prazo decadencial, uma compensação, mesmo que ainda não homologada, equivale a pagamento; assim ementado: “por outro lado, ainda que se exija pagamento para incidência do artigo 150, § 4º, do CTN, e partindo-se do pressuposto de que houve compensação, com os mesmos efeitos extintivos do pagamento do tributo ainda que não comprovada a sua suficiência e que não formalmente homologada é imperioso admitir que a contagem do prazo decadencial deve se pautar pelo preceituado no artigo 150, §4º, do CTN, é dizer, tem o seu termo a quo na data da ocorrência do fato gerador”.

b) No Agravo de Instrumento nº 0021098-51.2015.4.01.0000 (publicado em 22.07.2015), houve decisão monocrática no TRF/1ª Região, dando provimento ao Agravo, seguindo o posicionamento de que a intimação no processo administrativo fiscal deve se dar no advogado, sob pena de nulidade; assim fundamentado: “a jurisprudência deste Egrégio Tribunal tem entendido que, constituído advogado no processo administrativo fiscal, as intimações devem ocorrer na pessoa do advogado, sob pena de nulidade”.

c) Na Apelação Cível nº 5018115-60.2014.4.04.7205 (disponibilizada em 20.07.2015), Turma do TRF/4ª Região mantém o posicionamento de não ser possível arrolar bens de responsável tributário, pois era previsão de MP que não foi convertida em lei; assim ementado: “1. O art. 121 do CTN prevê como sujeitos passivos da obrigação tributária o contribuinte e o responsável tributário. O art. 64 da Lei nº 9.532/97 disciplina o arrolamento, falando em sujeito passivo, não em contribuinte; porém, a intenção do legislador nunca foi permitir que o arrolamento pudesse recair sobre os bens do responsável tributário, tratado no art. 135 do CTN, tanto que a MP 449/08, que assim dispunha no art. 31, não foi convertida em lei. 2. A partir da entrada em vigor da Lei nº 11.941/09, a Lei nº 9.532/97 não mais contemplou a possibilidade de arrolamento de bens e direitos dos responsáveis tributários. Conclui-se, assim, que somente no período em que esteve em vigor a mencionada MP, foi possível o arrolamento de bens em nome dos responsáveis tributários de que trata o art. 135 do CTN”.

Mary Elbe Queiroz é advogada e professora, pós-doutora em Direito Tributário pela Universidade de Lisboa, e doutora pela PUC-SP; mestre em Direito Público pela UFPE; presidente do Centro de Estudos Avançados de Direito Tributário e Finanças Públicas do Brasil; presidente do Instituto Pernambucano de Estudos Tributários; membro imortal da Academia Brasileira de Ciências Econômicas, Políticas e Sociais; membro do Conselho Jurídico da Fiesp (Conjur); sócia do escritório Queiroz Advogados Associados e Palestrante da FocoFiscal.

Antonio Elmo Queiroz é advogado, sócio do escritório Queiroz Advogados Associados e diretor do Centro de Estudos Avançados de Direito Tributário e Finanças Públicas do Brasil.

Revista Consultor Jurídico

Juntos, empreendedorismo e Contabilidade

Delegada do CRCSP em Atibaia explica que os conhecimentos contábeis são fundamentais para empreender e obter sucesso em diversas atividades e profissões

"Ainda muito jovem fui trabalhar num escritório de contabilidade porque queria custear meu ensino médio na Escola Técnica do Comércio de Atibaia, que era privada. Hoje sou sócia dessa mesma escola, onde eu tinha o sonho de me formar".

A trajetória profissional da delegada do CRCSP em Atibaia, Marilisa Pinheiro, demonstra quanto a contabilidade é importante para tornar-se um empreendedor de sucesso. No CRCSP Online desta semana, ela nos conta como e quando percebeu que se interessava por estratégias empresariais e de que forma a sua experiência adquirida em um escritório contábil contribuiu para a ascensão nos negócios, não apenas na contabilidade, mas em diversas atividades e funções.

Qual a sua formação?

Sou profissional da contabilidade, advogada, pós-graduada em auditoria e gestão financeira.

Atualmente, exerce quais atividades? 

Sou sócia administradora de um escritório contábil e do grupo Faculdades Atibaia (Faat), que congrega as atividades de ensino fundamental, médio, superior, de pós-graduação e de gestão de patrimônio; sou sócia de uma agência de publicidade e propaganda e de uma empresa de intercâmbio. Sou também membro do Conselho Municipal de Desenvolvimento Econômico e Inovação (Comdeci) de Atibaia, professora universitária e palestrante.

Quando o empreendedorismo surgiu em sua vida?

Aos sete anos de idade, resolvi dar aulas a um grupo de colegas da escola e senti uma enorme satisfação e felicidade ao ver que conseguia ajudá-los na alfabetização. Eu era uma criança, mas alguns pais que davam um 'dinheirinho'. Aos 12 anos fui trabalhar num escritório de contabilidade porque queria custear meu ensino médio na Escola Técnica do Comércio de Atibaia, que era privada. Hoje, sou sócia dessa mesma escola, onde eu tinha o sonho de me formar. Dos 15 aos 18 anos trabalhei diretamente com um profissional empreendedor e aprendi muito sobre gestão de empresas. Aos 19 anos fui convidada para ser sócia de um escritório de contabilidade, época em que constituí a minha primeira empresa. A contabilidade, por agregar diversos ramos de atividade, me proporcionou um conhecimento diversificado e eclético. Ainda muito jovem percebi que me interessava por empreendedorismo e estratégias empresariais.

O que é ser empreendedor?

Um objetivo de vida. Empreender para mim é construir pessoas. Dar oportunidades de empregos dignos sustento de famílias, gerar riquezas e movimentar a economia. É ter um olhar observador e captar as oportunidades de negócios, planejar, unir-se a outras competências e concretizar. Ser empreendedor exige um gosto pelo risco e boa dose de otimismo, além de fé, força e coragem.

Em sua opinião, a formação na área contábil contribui para o crescimento do profissional que atua em outras atividades e/ou profissões?

Sem dúvida. A formação em Contabilidade habilita o profissional para entender e transformar os números das empresas em ações. O sucesso, seja de um empreendimento ou na vida pessoal, tem início no planejamento e na gestão financeira. Todo mundo precisa ter conhecimento nisso.

A senhora também já atuou na área de marketing da universidade. Qual a relação que vê entre as duas áreas? 

Quando atuei como diretora de marketing, especificamente na elaboração de projetos publicitários de lançamento de produtos, percebi o quanto foi adequado entender de previsão orçamentária, de análises estatísticas, custos e formação de preços de vendas. Todos esses conhecimentos são oriundos da contabilidade.

Então, para ser um empreendedor é preciso entender de contabilidade e ter ao lado um profissional contábil de confiança?

Para ser um empreendedor é extremamente necessário ter um profissional contábil competente, atualizado e de confiança. Também é essencial ter a máxima atenção aos demonstrativos financeiros, saber traduzir o que os números dizem e para onde eles levarão a empresa. Hoje, sobretudo no Brasil, é impossível empreender sem um bom planejamento tributário, assim como tomar decisões sem cautela e sem as orientações de um profissional contábil.

Uma contabilidade eficiente e transparente pode contribuir para a boa imagem de uma organização? 

Sim. A eficiência e a transparência na contabilidade são o mapa do destino da empresa. O investidor sente-se seguro quando se depara com uma contabilidade profissional e isso se traduz em imagem positiva no mercado.

Como vai a contabilidade em Atibaia?

A cidade de Atibaia, devido a sua localização estratégica para a logística, recebeu, nos últimos tempos, a implantação de diversos condomínios empresariais. E muitas empresas, diante da crise no Brasil, estão buscando reduzir seus custos através de processos outsourcing, da terceirização. Apesar de a crise não ser uma boa notícia, esse desafio das organizações tornou-se uma oportunidade aos empresários de escritórios de contabilidade, mas somente para aqueles que tiverem profissionais qualificados. Manter-se no mercado contábil de Atibaia está demandando mudanças de paradigmas dos escritórios contábeis.

De que forma o CRCSP contribui para a capacitação desses profissionais da contabilidade que enfrentam tantas mudanças de leis e a chegada da modernidade e da tecnologia?

O CRCSP tem sido responsável por agregar grande parcela de capital intelectual à classe contábil. O programa de Educação Profissional Continuada da entidade é de qualidade e tem trazido ótimos resultados.

Pode ser Creditado PIS e COFINS em Produtos Vendidos à Alíquota Zero?

Sim. Consoante disposto no art. 17 da Lei nº 11.033, de 2004, é assegurada a manutenção, pelo vendedor, dos créditos regularmente apurados do PIS/COFINS vinculados a receitas tributadas com Alíquota Zero.

Simples Nacional – Instalação e Manutenção Elétrica – Tabela Aplicável

Os serviços de instalação e manutenção elétrica e de equipamentos industriais são tributados pelo Anexo III da Lei Complementar n.º 123, de 2006, e não estão sujeitos à retenção da contribuição previdenciária prevista no artigo 31 da Lei n.º 8.212, de 1991, ainda que prestados mediante empreitada.

Entretanto, se forem prestados mediante cessão ou locação de mão-de-obra, constituem atividade vedada ao Simples Nacional.

Caso a ME ou EPP seja contratada para construir imóvel ou executar obra de engenharia em que os serviços de instalação elétrica e de equipamentos industriais façam parte do respectivo contrato, sua tributação ocorrerá juntamente com a obra, na forma do Anexo IV da Lei Complementar n.º 123, de 2006.

(Solução de Consulta Disit/SRRF 8.077/2015)

Engajamento e retenção

Refletindo a este respeito, selecionei um time com 11 iniciativas que você poderá adotar em sua empresa

Por: Tom Coelho (*)

“Se todos estão indo adiante juntos, então o sucesso encarrega-se de si mesmo.” (Henry Ford)

Um dos maiores desafios atuais no mundo corporativo é a chamada retenção de talentos, ou seja, como manter os profissionais nas organizações e com elevado nível de comprometimento.

Refletindo a este respeito, selecionei um time com 11 iniciativas que você poderá adotar em sua empresa. Vamos a elas:

1. Remuneração - O salário é certamente fator de grande relevância e impacto, especialmente nos níveis hierárquicos mais operacionais, nos quais mesmo as pequenas ofertas de aumento são definitivas para mudança de emprego. Porém, é um aspecto que não se sustenta isoladamente, em especial a longo prazo.

2. Benefícios - Assistência médica e odontológica, refeitório, cesta básica, acompanhamento nutricional, espaço para prática de atividades físicas ou convênio com academias, avaliação física, ginástica laboral, check-up periódico, descontos na aquisição de medicamentos, custeio de cursos em universidades, jornada flexível de trabalho. Muitas são os benefícios que podem ser ofertados aos empregados, como forma de remuneração indireta, evitando-se o custo tributário. Selecione-os de acordo com o porte de sua empresa e o perfil de seus funcionários.

3. Treinamento e desenvolvimento - Diante da baixa qualidade do ensino em nosso país, cabe às empresas promover programas contínuos de capacitação para o aprimoramento profissional dos trabalhadores, elevando a autoestima destes e melhorando a produtividade e a competitividade. 

4. Liderança educadora - É notório que muitos profissionais se demitem não das organizações, mas sim de seus líderes. Analogamente, há aqueles que optam por permanecer na empresa por respeito e admiração a lideranças dignas, capazes de demonstrar real interesse por cada membro de sua equipe, compartilhando conhecimento, instruindo, incentivando, exercendo o poder com autoridade e não com autoritarismo, enfim, perseguindo resultados, porém aliando-os às expectativas dos trabalhadores.

5. Autonomia - Bons profissionais postulam evoluir dentro da organização, com a possibilidade de atuarem de maneira proativa e contributiva, e não apenas exercendo funções meramente responsivas. Para tanto, é necessário praticar o empowerment, ou seja, a gestão através do poder compartilhado, concedendo o direito de tomar decisões e delegando autoridade na proporção da responsabilidade e de acordo com as competências do colaborador.

6. Clima organizacional - Não ficamos envolvidos com nosso trabalho por apenas oito horas diárias. Se considerarmos as eventuais e cada vez mais frequentes horas extras, o tempo com deslocamento e as demandas constantes por e-mail e celular, dedicamos metade de nosso dia à vida laborativa. Por isso, o ambiente de trabalho precisa ser harmonioso e amigável, além de reunir infraestrutura adequada e confortável.

7. Espaço para o sonho - Certa vez um amigo comentou que ao preencher o questionário de avaliação da empresa, aplicado a todos os funcionários para balizar o planejamento estratégico do ano seguinte, uma das questões formuladas era: “Descreva um sonho pessoal que você ainda não realizou e o porquê”. Na ocasião, ele anotou que há anos desejava escrever um livro, mas que ainda não o fizera por falta de tempo.

Quando a companhia finalizou o planejamento, entregando a todos um plano de ação, uma das metas definidas especificamente para ele era “escrever o livro”. Mais ainda, a empresa lhe proporcionou um curso de administração do tempo e reservou um horário semanal para que ele se dedicasse à redação da obra. Escrever um livro de caráter pessoal não tem relação direta com o propósito da corporação. Entretanto, ao adotar tal postura, valoriza-se de tal forma o profissional que o mesmo passa a se empenhar ainda mais em sua atividade.

8. Tratamento igualitário - Assumir o respeito como valor essencial, independentemente de gênero, raça, condição socioeconômica, credo e orientação sexual, oferecendo também atenção especial às pessoas com deficiência.

9. Orgulho de pertencer - Um ótimo termômetro para verificar o grau de comprometimento de sua equipe está em observar como eles cuidam da imagem da empresa. Os empregados consomem os produtos e serviços que representam? Sentem orgulho ou vergonha de dizerem onde trabalham? Como se manifestam sobre a companhia nas redes sociais?

10. Reconhecimento e valorização - Você pode ir além dos convencionais planos de carreira, aumentos e bônus salariais, participação nos lucros e resultados. Considere homenagear os profissionais por tempo de empresa, oferecendo-lhes certificados, placas comemorativas e souvenirs. Elogie-os publicamente, divulgue nas mídias internas e até nos veículos locais. Em maior ou menor grau, todos nós desejamos e apreciamos carinho e afago.

11. Celebração - Por fim, comemore! Seja uma meta atingida, um novo cliente conquistado ou os aniversariantes da semana, é preciso celebrar. Isso gera estímulo e impulsiona novas conquistas. E, lembre-se, não é necessário fazer nada dispendioso. Vale um bolo de padaria acompanhado de água, suco e refrigerante, num final de tarde de sexta-feira. O que realmente importa é o motivo e o ato de confraternizar.

Vale salientar que todas estas iniciativas são potencializadas quando a missão, a visão e, em especial, os valores corporativos estão muito bem definidos, divulgados e alinhados ao propósito pessoal de cada integrante da empresa.

(*) Tom Coelho, com formação em Publicidade pela Escola Superior de Propaganda e Marketing (ESPM) e Economia pela Universidade de São Paulo (USP), tem especialização em Marketing pela Madia Marketing School e em Qualidade de Vida no Trabalho pela Fundação Instituto de Administração (FIA/USP). É mestre em Gestão Integrada em Saúde do Trabalho e Meio Ambiente pelo Senac. Foi executivo de empresas dos setores de transporte de cargas e exportação de café entre 1989 e 1993 e empresário no setor metalúrgico e de construção civil por 11 anos. Ex-secretário geral do Instituto da Qualidade do Brinquedo (IQB), órgão vinculado ao INMETRO, foi o artífice da elaboração da NBR-14350/99, norma brasileira de segurança para brinquedos de playground. Também foi diretor eleito do Sindicato das Indústrias de Brinquedos do Estado de São Paulo (Simb), vinculado à Associação Brasileira dos Fabricantes de Brinquedos (Abrinq) no período compreendido entre 1998 e 2004 e vice-presidente de negócios da Associação Paulista de Gestores de Pessoas (AAPSA) entre 2007 e 2009.

EDIÇÃO EXTRAORDIÁRIA

Recuperação de ECD Com Encerramento do Exercício Diferente dos Encerramentos da ECF

Ao enviar as informações para o ECD, algumas empresas do Lucro Presumido fizeram a entrega utilizando o método de encerramento do exercício com a opção ANUAL ao invés de enviar as informações com encerramento do exercício correto que é o encerramento TRIMESTRAL, e por esta razão estão enfrentando problemas na validação da ECF, pois é necessário fazer a Recuperação dos dados da ECD, que alimentará o Bloco C para formar o conjunto de arquivos da ECF, e é nessa hora que o validador do ECF apresenta mensagens de advertência.

A seguir iremos direcioná-lo para duas situações:

1- Entregar o arquivo COM Advertências

O validador permite a transmissão do ECF com advertências, logo, se você deseja entregar o arquivo e viu que as advertências se referem apenas a esse fato, conforme mensagens a seguir:

- Total dos débitos diferente do total de créditos no período informado nos registros de Saldos Periódicos (K155);

- Saldos iniciais possuem valores diferentes para a soma de débitos e créditos;

- Saldos finais possuem valores diferentes para a soma de débitos e créditos;

As advertências acima não impendem a transmissão do arquivo, porém ficarão registradas visto que o arquivo possui alterações de valores calculados pelo sistema.

Nas perguntas Frequentes da ECF, disponibilizado pela RFB – Receita Federal do Brasil, em seu item 3, tem um procedimento para minimizar as diferenças, ajustando os Registros K155, mas esse procedimento também não elimina as advertências, passando a emitir a seguinte mensagem:

“O Registro não é compatível com os valores recuperados e calculados pelo sistema”.

2- Entregar o arquivo SEM advertências

Nessa situação, será necessário que você substitua a ECD usando o encerramento trimestral, para que não haja disparidade entre os dados da ECD e da ECF, que só aceita a informações de período TRIMESTRAIS para Empresas Lucro Presumido.

Equipe Contmatic Phoenix

Venda de Bem no Exterior-Ganho de Capital

Diversas pessoas de outros países têm se deslocado para o Brasil com o intuito de construir suas vidas aqui, adquirir bens, constituir família, todos têm um objetivo. Ao partir muitos desses imigrantes deixam para trás patrimônio.

Em caso de alienação por parte do estrangeiro de bens que se encontram em outro país questiona-se qual seria a incidência tributária sobre essa operação de venda.

Através do presente artigo se buscará a resposta se é possível a incidência ou não de IRPF (Imposto de Renda Pessoa Física) sobre o ganho de capital auferido por estrangeiro residente no Brasil, envolvendo a alienação de bem ou direito situado no exterior.

A hipótese que será tratada corresponde a bem adquirido em época na qual o alienante não era residente no Brasil, para fins fiscais.

É considerado residente no Brasil, para fins fiscais, o estrangeiro que adentrar o país com visto permanente ou temporário, correspondendo as hipóteses previstas nos itens 1, 2 e 3 presentes no art. 2º, inciso III, alínea a e b, da Instrução Normativa SRF nº 208 de 27, de setembro de 2002, quais sejam: “1. Para trabalhar com vínculo empregatício ou atuar como médico bolsista no âmbito do Programa Mais Médicos de que trata a Medida Provisória nº621, de 8 de julho de 2013, na data da chegada; 2. Na data em que complete 184 dias, consecutivos ou não, de permanência no Brasil, dentro de um período de até doze meses; ou 3. Na data da obtenção de visto permanente ou de vínculo empregatício, se ocorrida antes de completar 184 dias, consecutivos ou não, de permanência no Brasil, dentro de um período de até doze meses”.

À título de compreensão acerca do tema, deve-se observar o disposto no artigo 24, § 6º, inciso I da MP 2.158-35/2001, publicado em 24/08/2001, que convalida a antiga MP 1.858-9/99:

Art. 24. O ganho de capital decorrente da alienação de bens ou direitos e da liquidação ou resgate de aplicações financeiras, de propriedade de pessoa física, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira, será apurado de conformidade com o disposto neste artigo, mantidas as demais normas da legislação em vigor.

§ 6º Não incide o imposto de renda sobre o ganho auferido na alienação, liquidação ou resgate:

I - de bens localizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, bem assim de aplicações financeiras, adquiridos, a qualquer título, na condição de não-residente.

Pela leitura verifica-se que o artigo estabelece como não sendo passivo de incidência de IR o capital gerado pela alienação de bem adquirido anteriormente a vinda do estrangeiro. De modo a regulamentar o quanto disposto no artigo 24 supra descrito, a Secretaria da Receita Federal, em 29/12/2000, publicou a Instrução Normativa SRF nº. 118/00, retroagindo seus efeitos para os fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2000:

Art. 1º Relativamente aos fatos geradores ocorridos a partir de 1º de janeiro de 2000, o ganho de capital decorrente da alienação de bens ou direitos e da liquidação ou resgate de aplicações financeiras, de propriedade de pessoa física, adquiridos, a qualquer título, em moeda estrangeira, será apurado de acordo com as disposições desta Instrução Normativa.

Referida Instrução Normativa, que se encontra em vigor, repetiu em seu art. 14, inciso I, a norma contida no inciso I do parágrafo 6º do artigo 24 da atual MP 2.158-35/2001:

Art. 14. Não incide o imposto de renda sobre:

I - o ganho de capital auferido na alienação de bens localizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, e na liquidação ou resgate de aplicações financeiras, adquiridos, a qualquer título, pela pessoa física, na condição de não-residente;

Neste contexto, com base na legislação em vigor, não incide o IRPF sobre o ganho de capital oriundo da alienação de bem ou direito situado no exterior, e auferido por pessoa física residente no Brasil, se na época de aquisição do referido bem ou direito a pessoa física era não-residente no Brasil para fins fiscais.

Nestes termos já se posicionou a Secretaria da Receita Federal, ao exarar resposta a consultas formuladas por Contribuintes:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº. 348 de 24 de Novembro de 2003

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

EMENTA: GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE BENS REPRESENTATIVOS DE DIREITOS NO EXTERIOR POR PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO BRASIL. Não incide o imposto de renda sobre o ganho de capital auferido na alienação de ações no exterior, adquiridas, a qualquer título, pela pessoa física, quando na condição de não-residente no Brasil.

Dispositivos Legais: Medida Provisória nº. 2.158-35/2001, artigo 24; IN SRF 118/2000, atrigo 14.

Data da decisão: 24.11.2003

DOU 10.02.2004

No mesmo sentido:

MINISTÉRIO DA FAZENDA

SECRETARIA DA RECEITA FEDERAL

SOLUÇÃO DE CONSULTA Nº. 188 de 21 de Setembro de 2001

ASSUNTO: Imposto sobre a Renda de Pessoa Física - IRPF

EMENTA: GANHO DE CAPITAL NA ALIENAÇÃO DE IMÓVEL SITUADO NO EXTERIOR POR PESSOA FÍSICA RESIDENTE NO BRASIL. Não incide o imposto de renda sobre o ganho de capital auferido na alienação de imóvel localizado no exterior, adquirido, a qualquer título, pela pessoa física, quando na condição de não-residente no Brasil.

Dispositivos Legais: Medida Provisória nº. 2.113-28/2001, artigo 24; IN SRF 118/2000, atrigo 14.

FRANCISCO PAWLOW - Chefe

Data da decisão: 21.9.2001

DOU 17.10.2001

Por sua vez, o ementário de Perguntas e Respostas Pessoa Física, publicado pela Secretaria da Receita Federal para o ano de 2014, na parte final da resposta à questão 534, ITEM 12, esclarece que não incide imposto sobre a renda sobre o ganho de capital auferido na alienação de bens localizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, e na liquidação ou resgate de aplicações financeiras, adquiridos, a qualquer título, pela pessoa física na condição de não-residente no Brasil:

534 - Quais são as isenções relativas ao ganho de capital?

(OMISSIS) 

12 - Alienação de bens localizados no exterior ou representativos de direitos no exterior, bem como a liquidação ou o resgate de aplicações financeiras, adquiridos a qualquer título, na condição de não residente (Medida Provisória nº 2.158-35, de 24 de agosto de 2001, art. 24, § 6º, I; Instrução Normativa SRF nº 118, de 27 de dezembro de 2000, art. 14, inciso I).

Entende-se, portanto, que no caso de ganho de capital na alienação de bem ou direito situado no exterior, e adquirido na condição de não-residente no Brasil, não há incidência do IRPF – Imposto de Renda Pessoa Física, mesmo que o alienante seja residente no Brasil na data da alienação.

Sem mais,

Dr.Alberto-Sindcontsp

5.02 COMUNICADOS
CONSULTORIA   JURIDICA

Consultoria Contábil, Trabalhista e Tributária

O Sindicato dos Contabilistas de São Paulo conta com profissionais especializados em diversas áreas jurídicas, com o intuito de oferecer consultoria e suporte à realização das atividades dos profissionais da Contabilidade, que vão desde direitos trabalhistas até a elaboração de estatutos sociais para entidades do terceiro setor.

A consultoria jurídica é realizada de 2ª a 6ª feira, na sede social do Sindcont-SP, sendo considerada um dos mais importantes e significativos benefícios que a Entidade disponibiliza aos seus associados.

O trabalho realizado pelos advogados especializados em diversas áreas jurídicas consiste em orientar os profissionais da Contabilidade quanto às soluções para os problemas que envolvam assuntos pertinentes à legislação, como:

• Consultoria Jurídica Tributária Federal, Estadual e Municipal: IRPF, IRPJ, PIS, Cofins, CSLL, Simples, ISS, ICMS, e outros

• Consultoria Trabalhista e Previdenciária: benefícios, fiscalização, parcelamento, fundo de garantia, direitos trabalhistas, entre outros

• Consultoria do Terceiro Setor: assessoria sobre entidades sem fins lucrativos e beneficentes, análise de estatuto social, atas e outros

• Consultoria Societária e Contratual: orientações técnicas, análises e vistos de contratos em geral

• Consultoria Contábil: orientações e esclarecimentos sobre normas e procedimentos contábeis

Confira os horários de atendimento dos profissionais, de acordo com a área de jurídica desejada:

	Tributarista
	
	

	Telefone: (11) 3224-5134 - 

E-mail: juridico@sindcontsp.org.br
	
	

	Dr. Henri Romani Paganini - OAB nº SP 166.661
	De 2ª a 6ª feira
	das 9h às 13h

	Dr. Domingos Donadio - OAB nº SP 35.783
	De 2ª a 6ª feira
	das 14h às 17h

	Trabalhista
	
	

	Telefone: (11) 3224-5133 - 

E-mail: juridico3@sindcontsp.org.br
	
	

	Dra. Eloisa Bestold - OAB nº SP 120.292
	De 2ª e 3ª feira
	das 14h às 18h

	
	De 4ª a 6ª feira
	das 9h às 13h

	Dr. Benedito de Jesus Cavalheiro - OAB nº SP 134.366
	De 2ª e 3ª feira
	das 9h às 13h

	
	4ª feira
	das 14h30 às 18h30

	
	De 5ª e 6ª feira
	das 14h às 18h

	Terceiro setor
	
	

	Telefone: (11) 3224-5141 - 

E-mail: juridico4@sindcontsp.org.b
	
	

	Dr. Alberto Batista da Silva Júnior - OAB Nº SP 255.606
	De 2ª e 3ª feira
	das 9h às 13h

	
	4ª feira
	das 18h às 21h 

	
	5ª feira 
	das 14h às 18h

	
	6ª feira
	das 9h às 13h

	
	
	


5.03 ASSUNTOS SOCIAIS

FUTEBOL 
Horário: sábados as 10:30hs 

Quadra G2-Playboll - Barra Funda 

Endereço: Av. Nicolas Boer, 66-Barra Funda Sp-

Telefone: 36115518
5.04 LISTA DOS ANIVERSARIANTES

Relatório de Aniversariantes


Mês: SETEMBRO


DIA       ASSOCIADO


01        ELAINE SERRA MELO F. DA SILVA


01        JULIANA APARECIDA FERREIRA ROCCO


01        MAURICIO LUIS DE ALBUQUERQUE BOMFIM


01        NICODEMOS FREDI


01        ODAIR LUCIO


02        MIGUEL AGNELLI ANDREU


03        ARISTEU FERREIRA TOLENTINO


03        MARIA DE LOURDES HONORATO PIRES GANDRA


03        NELSON BILDA


03        ROSEMEIRE DE JESUS MORAES


04        ELISA VASCONCELOS DA SILVA


04        ELSON OLIVEIRA GOMES


04        JOAO EDISON DEMEO


04        LUIZ RAIMUNDO DE AQUINO


07        ALEXANDRE MESSIAS LEITE BRANDAO


07        JOAO DA SILVA ROSA


07        JOSE ANTONIO SANTOS DE MELLO


07        NEWTON MEIRELLES


08        AGOSTINHO DE FREITAS GOUVEIA


08        CLAUDIO PAGLIUSO DE SOUZA


08        EDMILSON ARNALDO DA SILVA


08        HILDA MARILIA JANZ BATISTA SILVA


08        JANINA JACINO


09        HOBUMI INAZAWA


10        HERMES HIDEYAS MIYASATO


10        NILMA PEREIRA DOS SANTOS


11        ADILSON LARA BORBA


11        DALCIO BOLOGNA


11        MARIO FERNANDO GIORGI BRAZOLIN


11        MOACIR LOPES


11        RICARDO PECCHI


12        ALESSANDRO CLAUDIO LAZZARI TOMAS


12        LUIZ JOSE TEODORO

12        RUBEM RAMOS DOS SANTOS


13        DAVID ALVES VALIM


13        ERNESTO ANTONIO


13        LEVI ESCOLASTICO SAO PEDRO


14        ARLEU VAGNER CAMOSSATO


14        OSMAR FERNANDES


14        REGIANE CONCEICAO DOS SANTOS


15        ADILSON PEREIRA DOS SANTOS


15        CLAUDIA BIGATTI


15        CLAUDIO FABRICIO DE SOUZA


15        ILSON MENDES CAMILLO


15        PAULO CESAR PIERRE BRAGA


15        PAULO GONCALVES DA CRUZ


16        ALCYLINO ANDRIOLO


16        MAURICIO DE TARSO O DE ALMEIDA PINTO


16        RENATA PAGGI


16        SARA GENESIO RIBEIRO


16        VALDEMIR DE SOUZA

17        FABIANO MARQUES


17        JOSE GERALDO MARTINS


17        MARLENE DE SOUZA


17        YOKO TASHIRO


18        PAULA REGINA C. SOUZA


18        VALDEMIR FREIRE DE MENEZES


19        JULIET MARIE KIETZMANN


19        SERGIO JOSE ANTUNES


19        SERGIO LUIZ DALL EVEDOVE SIMOES


20        ANTONIO EUSTAQUIO DE ANDRADE


20        MARIA FLAVIA DOS SANTOS


20        VALTER RODRIGUES DA SILVA


21        LUIZ TAGIMA


21        MARIA ROGERIA FERREIRA


22        DANIELA APARECIDA NASCIMENTO


22        EDSON CLAUDINO CAETANO


22        JULIO AUGUSTO MENDONCA


23        ALICE KUMIKO OMORI


23        ELIANA APARECIDA DE CARVALHO


23        NELSON YOSHITAKA MURAKAMI


24        GUTEMBERG ALVES DA SILVA


24        JOSE ROBERTO CAPASSO


24        PASQUALE LA GIOIA


24        PAULO SERGIO DA SILVA VANNI


24        WILTON NOVAES


26        EDSON ANTONIASSI


27        ALCIDES COSME SILVA


27        IRACILDA LEITE DA SILVA


27        JOAO MARTINS RODRIGUES


27        JURANDIR DE MARQUES


27        ROBERTO RODRIGUES DA SILVA


27        SPENCER CABRAL PORFIRIO


28        MASATERU KAWAKAMI


28        ROBERTO DOMINGOS


29        AILTON SALVADOR SOUZA


29        ANDRE LOURENCO FIDALGO


29        GUSTAVO PEREIRA DA SILVA


30        VALTER VIEIRA PIROTI

6.00 ASSUNTOS DE APOIO

6.01 CURSOS CEPAEC
	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	AGOSTO/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	21
	sexta
	Noções básicas de legislação tributária e contabilidade
	09h às 18h00
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	24
	segunda
	Lucro Presumido – Apuração do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Wagner Mendes

	27, 28 e 29
	quinta a sábado
	Contabilização e Balanço
	09h30 às 18h30 de quinta e sexta e no sábado das 09h às 18h
	R$ 690,00
	R$ 1.380,00
	24
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	31
	segunda
	Contabilidade Prática para Iniciantes
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Fábio Molina

	*Programação sujeita às alterações


	PROGRAMAÇÃO DE CURSOS 

	SETEMBRO/2015

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 

	DATA
	DESCRIÇÃO
	HORÁRIO
	 SÓCIO 
	 NÃO SÓCIO 
	C/H
	PROFESSOR

	
	
	
	
	
	
	

	01
	terça
	Contabilidade para iniciantes
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	01
	terça
	Avaliação e Contabilização de Estoques nas Revendas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Fábio Molina

	01
	terça
	Retenções na Contratação de Prestação de Serviços
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	02
	quarta
	Contabilidade de custos - com foco no bloco K do Sped Fiscal
	09h às 18h
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Braulino José dos Santos

	02
	quarta
	Palestra do Projeto Saber Contábil: As Sociedades Uniprofissionais e o Programa de Regularização de Débitos (PRD) da Prefeitura de São Paulo
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	José Antonio Patrocínio 

	03
	quinta
	As novas normas contábeis convergentes com o padrão internacional (IFRS) e a Lei 12.973/14
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	08
	terça
	Desoneração da Folha de Pagamento – “Contribuição Previdenciária com base no Faturamento” 
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	08
	terça
	Palestra do Projeto Saber Contábil:Trabalho Doméstico - Regulamentação dos Direitos Trabalhistas - Lei Complementar 150/2015
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Rodrigo Domingues Napier

	09, 10, 11 e 14
	quarta, quinta, sexta e segunda
	Empregado Doméstico - Novas Regras - Regulamentação 
	19h às 22h
	R$ 345,00
	R$ 690,00
	12
	Valéria de Souza Telles

	10
	quinta
	APRESENTANDO RESULTADOS COM O POWER POINT 2010
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	10
	quinta
	EFD ICMS-Nível 2- Auditoria nos Registros 
	09h30 às 13h30
	R$ 115,00
	R$ 230,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	11
	sexta
	Conciliação e Análise das Contas Contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	14
	segunda
	eSocial
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	14 a 17
	segunda a quinta
	Retenções na Fonte
	18h às 22h
	R$ 460,00
	R$ 920,00
	16
	Luiz Geraldo Alves da Cunha  

	15
	terça
	Lei da Transparência- Tributos na NF-Alterações para 2015 
	09h30 às 13h30
	R$ 115,00
	R$ 230,00
	4
	Antonio Sérgio de Oliveira

	17
	quinta
	TRABALHANDO COM TEXTOS NO WORD 2010
	09h30 às 18h30
	Gratuita para associados adimplentes e dependentes
	R$ 230,00
	8
	Ivan Evangelista

	25
	sexta
	Procedimentos para Abertura de Empresas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Francisco Motta

	28
	segunda
	Tributação na Fonte do IRPJ, CSLL, PIS e COFINS
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Wagner Mendes

	28
	segunda
	Palestra do Centro de Estudos Técnicos do Terceiro Setor - CETTESE: Inovações legislativas no terceiro Setor: Lei 13.151 de 28 de julho de 2015 (Paramêtros para atuação nas OSC e remuneração dos dirigentes)
	19h às 21h
	Gratuita
	Gratuita
	2
	Airton Grazzioli

	29
	terça
	Planejamento estratégico para Empresas Contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Sérgio Lopes

	29
	terça
	Trabalho Doméstico - Regulamentação dos Direitos Trabalhistas – Simples Doméstico - Lei Complementar 150/2015
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Rodrigo Napier

	29
	terça
	Homolognet
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Myrian Bueno Quirino

	29
	terça
	Elaboração, Conciliação e Análise das Demonstrações Contábeis
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Ivo Viana

	30
	quarta
	Retenções na Fonte das Pessoas Jurídicas
	09h30 às 18h30
	R$ 230,00
	R$ 460,00
	8
	Katia de Angelo Terriaga

	*Programação sujeita às alterações

	

	www.SINDCONTSP.org.br

	(11) 3224-5124 / 3224-5125

	cursos2@sindcontsp.org.br / cursos3@sindcontsp.org.br

	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 
	 


6.02 PALESTRAS
· Plantão de Dúvidas Sindcont-SP Cenofisco

Tema:Majoração de alíquotas do PIS e da Cofins Importação

Data: 27 de agosto de 2015

Local: sede social do Sindcont-SP

Para participar do Plantão de Dúvidas Sindcont-SP Cenofisco

· 4ª Semana Paulista da Contabilidade.

 Entre os dias 18 e 23 de setembro, o Sindicato dos Contabilistas de São Paulo - Sindcont-SP promoverá a 4ª Semana Paulista da Contabilidade. Com o tema ‘Contabilidade: Construindo o Futuro’, este grandioso evento técnico e sociocultural reunirá, na sede social da Entidade, renomados conferencistas para ministrar palestras e painéis sobre temas relevantes e atuais para a Contabilidade, para Contabilistas e para estudantes de Ciências Contábeis.

· Palestra do Projeto Saber Contábil: As Sociedades Uniprofissionais e o Programa de Regularização de Débitos (PRD) da Prefeitura de São Paulo

Data: 02/09/2015

Horário: 19h00 às 21h00
Carga Horária: 2 horas
Investimento : Gratuito
Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es) : José Antonio Patrocínio . (Advogado. Contabilista. Auditor Fiscal Municipal Aposentado. Professor de ISSQN no MBA Gestão Tributária na FIPECAFI - SP - Fundação Instituto de Pesquisas Contábeis, Atuariais e Financeiras. Professor de ISSQN no MBA Contabilidade e Direito Tributário no IPOG - GO. Consultor Tributário e Palestrante pela unidade de negócios Tax & Accounting da Thomson Reuters no Brasil (vertical Information/FISCOSOFT). Autor e Coautor dos seguintes Livros: "NOVO REGULAMENTO DO IMPOSTO SOBRE SERVIÇOS DE QUALQUER NATUREZA (ISS) - MUNICÍPIO DE SÃO PAULO - Anotado e Comentado", publicado pela FISCOSoft Editora Ltda - Edições 2005 e 2010. "ISS - QUESTÕES POLÊMICAS" - Editora Ltda - Edições 2009 e 2013. "ISSQN - TEORIA, JURISPRUDÊNCIA E PRÁTICA" - FISCOSoft Editora Ltda, 1ª Edição - 2011. "CONTABILIDADE E GESTÃO DE TRIBUTOS" - Editora Revista dos Tribunais - 1ª Edição - 2015. "ISS - TEORIA, PRÁTICA E JURISPRUDÊNCIA" - FISCOSoft Editora Ltda - 2ª Edição - 2015.

Objetivo : Analisar a Legislação instituidora da tributação do ISS em valor fixo, bem como o Regime Especial de Recolhimento do Município de São Paulo e os requisitos para adesão ao ?PRD

Conteúdo Programático 

Legislação Complementar

Histórico

Legislação Municipal

Requisitos

A Questão do “caráter empresarial”

As Sociedades Limitadas

Jurisprudência

Programa de Regularização de Débitos – PRD

Requisitos

Implicações.

· Palestra do Projeto Saber Contábil: Trabalho Doméstico - Regulamentação dos Direitos Trabalhistas - Lei Complementar 150/2015

Data: 08/09/2015

Horário: 19h00 às 21h00
Carga Horária: 2 horas
Investimento: Gratuito
Local: Local: Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor(es) : Rodrigo Domingues Napier. (Instrutor de empresas e Consultor Trabalhista e Previdenciário de empresas há mais de 20 anos, pós-graduado em Direito Previdenciário pela Escola Paulista de Direito Social (EPDS) com MBA em Gestão de esportes pela FGV. Escritor dos livros “Desoneração da Folha de Pagamento”, “Manual Prático de Arrecadação Previdenciária e Enquadramento de Empresas” e “Manual do Direito Desportivo e Aspectos Previdenciários”. Palestrante com diversos cursos empresariais e órgãos públicos, sindicatos e empresas. Atualmente, Consultor especializado em assuntos tributários como no programa SEFIP e na implantação do e-Social para as empresas.

Objetivo : Esclarecer as mudanças que os representantes do setor contábil, os empregadores domésticos, e recursos humanos terão com a publicação da Lei Complementar nº 150 em DOU 02 de junho de 2015, onde institui a Regulamentação dos Direitos Trabalhistas dos Empregados Domésticos e institui novos encargos para o empregador doméstico como FGTS, depósito mensal de 3,2%, entre outros, para que evite um passivo ou reclamação trabalhista.

Conteúdo Programático 

1. Introdução - Regulamentação prazos da Lei Complementar 150/2015

2. Inclusão do doméstico ao FGTS – Regulamento

3. Depósito de 3,2% de fundo - Indenização compensatória – hipóteses de movimentação pelo empregador

4. Aplicabilidade subsidiária a CLT - Conceito do empregado doméstico – Idade 

5. Jornada de trabalho – horas extras - Trabalho em Regime de tempo parcial 

6.  Empregado que mora no local de trabalho nele permaneça – Tratamento diferenciado 

7. Contrato determinado- Experiência – prazos - Prorrogação

8. Rescisão antecipada do contrato a prazo – Indenização

9. Novas contribuições - 8% de contribuição patronal previdenciária; SAT 0,8% e FGTS; 3,2% 

10. Regras para evitar um passivo trabalhista

11. Teto de INSS do empregador doméstico X SEFIP gerado do site DATAPREV

11. Fiscalização - Procedimentos

· PALESTRA DO PROJETO SABER CONTÁBIL: VISÃO GERAL NORMAS BRASILEIRAS E INTERNACIONAIS DE AUDITORIA E DE CONTABILIDADE (IFRS)

01/10/2015

Horário: 19h00 às 21h00

Carga Horária: 2 horas

Investimento: Gratuito
Local :Sindcont-SP - Praça Ramos de Azevedo, 202, - CEP: 01037010 - São Paulo, Centro - SP

Instrutor: Roberto Vilela Resende. 

Auditor (CFC/CVM/BACEN/SUSEP) – Consultor – Instrutor Independente, Contador Público Certificado no Brasil e nos Estados Unidos (Certified Public Accountant – CPA); e IFRS certificado por Organização Global de Contadores do Reino Unido, com experiência de mais de 30 anos no Brasil e no exterior, principalmente nos Estados Unidos, em firmas de prestação de serviços de auditoria, assessoria e treinamento para organizações multinacionais e nacionais, de capital aberto e capital fechado e governamentais, nos segmentos industriais, comerciais e de serviços nos setores público e privado, bem como, larga experiência em trabalhos de convergência para as normas internacionais e americanas de contabilidade (IAS – IFRS – IPSAS – US GAAP) e de auditoria (ISA – ISSAI – US GAAS). Ministra treinamento de auditoria (ISSAI) em sala de aula e em serviço (on-the-job-training) para vários Tribunais de Contas Estaduais, Municipais, Tribunal de Contas do Distrito Federal, Tribunal de Contas da União (TCU) e Controladoria Geral da União (CGU), através da RVR Treinamento – IFRS & Auditoria.

Objetivo: Apresentar uma visão geral das normas brasileiras e internacionais auditoria e contabilidade e discutir com os participantes os principais desafios na sua implementação.

Conteúdo Programático

Será apresentada e discutida uma visão geral do seguinte:

- Comparativo – CPC / IFRS / IFRS PMEs / IPSAS;

- Normas Brasileiras e Internacionais de Auditoria (NBC TA / ISA / ISSAI);

- Normas Brasileiras e Internacionais de Contabilidade (IFRS PMEs)

6.03 GRUPOS DE ESTUDOS

CEDFC Virtual migra para grupo no Facebook

A partir de agora, os profissionais da Contabilidade poderão interagir com especialistas e frequentadores do Centro de Estudos da Entidade, tornando as reuniões ainda mais produtivas e dinâmicas ao dar continuidade aos debates e estudos. 

O objetivo é fazer uma extensão online das reuniões realizadas semanalmente. Essa interatividade agrega ainda mais valor às reuniões, dando calor e vida aos debates com um número ainda maior de participantes, acrescentando inovação, informação e conhecimento.

Visite a página do Centro de Estudos e Debates Fisco-Contábeis Virtual no Facebook.

https://www.facebook.com/groups/1431282423776301/

GRUPO ICMS e DEMAIS IMPOSTOS
Às Terças Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.

GRUP0  IRFS

Às Quintas Feiras: 

Das 19h às 21h, no Salão Nobre “Frederico Hermann Júnior”, na sede social do SINDCONT-SP, localizada à Praça Ramos de Azevedo, 202 – Centro de São Paulo/SP. Informações: (11) 3224-5100.
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